
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
 
SECADM/GAB - GABINETE DO(A) SECRETÁRIO(A)

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)

 

Considerando a necessidade de modernização tecnológica da gestão tributária e administrativa
do Município de Barra/BA, mediante implementação de sistema integrado que contemple gestão
de nota fiscal eletrônica de serviços, tributação web, serviços ao cidadão e ISS bancário;

Considerando que a ausência de sistema informatizado adequado compromete a eficiência da
arrecadação municipal, a transparência fiscal e o atendimento aos contribuintes, resultando em
perda de receitas e dificuldades operacionais;

Considerando que a hipótese de inviabilidade de competição se caracteriza pela necessidade
de contratação de Sistema Integrado de Gestão Pública com características técnicas singulares
e metodologia própria, adequado às especificidades da estrutura tributária e administrativa do
Município de Barra/BA, nos termos do art. 74, inciso III, alínea "c", da Lei nº 14.133/2021;

Considerando que a empresa DELTA CONSULTORIA  apresenta notória especialização na
área de desenvolvimento e fornecimento de sistemas de gestão pública, com solução
tecnológica diferenciada que contempla funcionalidades específicas e integradas indispensáveis
ao atendimento das necessidades municipais, caracterizando-se como fornecedor de singular
adequação ao objeto;

Considerando que a solução tecnológica oferecida pela DELTA CONSULTORIA possui
características únicas de integração, customização e adequação à realidade dos municípios
baianos de pequeno porte, com metodologia proprietária de implantação e suporte técnico
especializado que a diferencia das soluções genéricas de mercado;

Considerando que foram identificadas características técnicas singulares no sistema oferecido,
tais como: (i) arquitetura modular integrada específica para municípios de até 50 mil habitantes;
(ii) parametrização pré-configurada para legislação tributária baiana; (iii) metodologia exclusiva
de migração de dados de sistemas legados; (iv) interface intuitiva desenvolvida especificamente
para servidores municipais com baixa expertise em tecnologia; e (v) modelo de suporte técnico
presencial diferenciado para o interior da Bahia;

Considerando que a tentativa de realizar procedimento licitatório tradicional seria inviável, pois:
(i) as especificações técnicas singulares necessárias inviabilizariam a formulação de critérios
objetivos de julgamento; (ii) a necessidade de adequação específica à realidade municipal
impede a padronização exigida em licitações; (iii) a escolha do fornecedor deve considerar não
apenas preço, mas principalmente a adequação técnica singular da solução; e (iv) a relação de
confiança técnica entre fornecedor e município é essencial para o êxito da implantação;

Considerando a necessidade de celeridade na implantação do sistema para início do exercício
fiscal de 2026, visando aprimorar os processos de emissão de notas fiscais eletrônicas, gestão
tributária, relacionamento com contribuintes e controle do ISS bancário;
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Considerando os princípios da eficiência, economicidade, celeridade e razoabilidade que devem
nortear as contratações públicas, conforme art. 5º da Lei nº 14.133/2021;

PROPOSTA COMERCIAL APRESENTADA

Proponente: DELTA CONSULTORIA
CNPJ: 32.317.443/0001-05
Endereço: Rua São José 03 And 2 SL201 / São Caetano 
Cidade: Itabuna/BA

Objeto da Proposta:

SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA  composto por:

Item Descrição Qtd Unidade Valor Mensal Valor Anual
1.1 Gestão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 12 Meses R$ 1.500,00 R$ 18.000,00
1.2 Gestão de Tributação Web 12 Meses R$ 2.000,00 R$ 24.000,00
1.3 Gestão de Serviços ao Cidadão na Web 12 Meses R$ 500,00 R$ 6.000,00
1.4 Gestão de ISS Bancário 12 Meses R$ 1.000,00 R$ 12.000,00
 VALOR GLOBAL   R$ 5.000,00 R$ 60.000,00

Valor Total da Proposta: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)
Vigência: 12 (doze) meses
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias
Data da Proposta: 15 de outubro de 2025

Condições Complementares:
Licenciamento mensal com pagamento até o 10º dia útil do mês subsequente
Instalação, configuração e parametrização inicial incluídas no preço
Treinamento de usuários (mínimo 16 horas)
Suporte técnico durante horário comercial
Atualizações e melhorias incluídas
Hospedagem em nuvem (cloud)
Garantia de disponibilidade mínima: 98% (SLA)
Diferenciais singulares incluídos: metodologia proprietária de implantação, suporte
regionalizado no interior da Bahia, parametrização específica para TCM/BA

SOLICITAÇÃO

Solicitamos a Vossa Excelência autorizar a abertura de Processo Administrativo de
Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação (art. 74, inciso II c/c art. 25, §1º, da Lei nº
14.133/2021), tendo como objeto:

CONTRATAÇÃO DE LICENCIAMENTO MENSAL DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO
PÚBLICA COM CARACTERÍSTICAS SINGULARES, compreendendo:

a) Módulo de Gestão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NFS-e):  Sistema informatizado
para emissão, validação, armazenamento e consulta de notas fiscais eletrônicas de serviços, em
conformidade com a legislação federal e municipal, com integração à ABRASF e layout padrão
nacional;

b) Módulo de Gestão de Tributação Web:  Plataforma web para gestão integrada dos tributos
municipais (ISS, IPTU, ITBI, taxas), incluindo cadastro de contribuintes, lançamentos, cálculos,
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emissão de guias, controle de arrecadação, parcelamentos, compensações e dívida ativa;

c ) Módulo de Gestão de Serviços ao Cidadão na Web:  Portal do contribuinte com
funcionalidades de consulta de débitos, emissão de certidões negativas, segunda via de guias,
acompanhamento de processos, protocolos digitais e atendimento online;

d ) Módulo de Gestão de ISS Bancário: Sistema de controle e fiscalização do ISS retido e
recolhido por instituições financeiras, com importação de arquivos bancários, conciliação,
apuração e emissão de relatórios gerenciais.

Características singulares essenciais: metodologia proprietária de implantação, arquitetura
modular integrada nativa, sincronização offline, parametrização específica para legislação
baiana, suporte técnico regionalizado, interface desenvolvida para servidores municipais.

Prazo de vigência: 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação nos termos do art. 107
da Lei nº 14.133/2021.

Valor global estimado: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A empresa DELTA CONSULTORIA  foi escolhida em razão da inviabilidade de competição e
notória especialização, caracterizadas pelos seguintes elementos:

1. Singularidade da Solução Tecnológica

A DELTA CONSULTORIA desenvolveu solução tecnológica com características únicas e
diferenciadas no mercado de sistemas de gestão pública, especificamente:

a) Arquitetura Tecnológica Singular:
Módulos integrados nativamente (não adaptações de sistemas separados)
Arquitetura em nuvem híbrida  com possibilidade de funcionamento offline
Sincronização automática inteligente desenvolvida exclusivamente pela empresa
Interface única para todos os módulos (diferente de concorrentes que apenas "integram"
sistemas distintos)

b) Metodologia Proprietária de Implantação:
"Método Delta de Transição Digital Municipal"  (metodologia registrada)
Diagnóstico situacional pré-implantação com 15 indicadores exclusivos
Plano de migração personalizado baseado em IA (inteligência artificial)
Acompanhamento pós-implantação diferenciado (180 dias, não apenas 30-60 como
mercado)

c) Adequação Específica para Municípios Baianos de Pequeno Porte:
Parametrização pré-configurada para legislação tributária da Bahia
Base de conhecimento com jurisprudência do TCM/BA integrada ao sistema
Modelos de documentos validados pela AGE/BA (Advocacia Geral do Estado)
Layout de NFS-e com ajustes específicos para peculiaridades baianas

d) Interface e Usabilidade Diferenciadas:
Design thinking aplicado  especificamente para servidores municipais
Tutoriais interativos contextuais em cada tela (exclusivo)
Sistema de ajuda por vídeo integrado (mais de 200 vídeos explicativos)
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Modo simplificado para usuários com baixa expertise tecnológica

e) Modelo de Suporte Técnico Singular:
Atendimento regionalizado com técnico residente no interior da Bahia
Plantão fiscal presencial nos períodos de fechamento tributário
Whatsapp Business integrado ao sistema de chamados (exclusivo)
Visitas técnicas trimestrais incluídas no licenciamento
2. Notória Especialização Comprovada

a) Experiência no Segmento:
Atuação há mais de 10 anos  no desenvolvimento de sistemas de gestão pública
Portfólio com mais de 50 municípios baianos atendidos
Especialização específica em municípios de pequeno porte (até 50 mil habitantes)
Reconhecimento pela Associação de Municípios da Bahia (AMB)

b) Qualificação Técnica da Equipe:
Equipe com certificação ABRASF (Associação Brasileira de Secretários de Finanças)
Consultores com formação em Direito Tributário Municipal
Desenvolvedores com certificação em segurança da informação  (ISO 27001)
Suporte técnico com treinamento em gestão pública

c) Certificações e Homologações:
Sistema homologado pela ABRASF (padrão nacional de NFS-e)
Certificação LGPD por entidade acreditada
Selo de Acessibilidade Digital (WCAG 2.1 nível AA)
Certificação ISO 9001 (gestão da qualidade)

d) Cases de Sucesso Comprovados:
Município de Itabuna/BA: Aumento de 23% na arrecadação no primeiro ano
Município de Ilhéus/BA: Redução de 40% no tempo de atendimento ao contribuinte
Município de Jequié/BA: Eliminação de 100% dos processos em papel
Atestados técnicos emitidos por prefeituras similares a Barra/BA

e) Diferenciação Competitiva Demonstrada:
Única empresa com metodologia proprietária registrada para municípios baianos
Única solução com sincronização offline (essencial para interior com internet instável)
Único fornecedor com suporte técnico regionalizado no interior da Bahia
Único sistema com parametrização pré-configurada para TCM/BA
3. Inviabilidade de Competição

A contratação mediante procedimento licitatório tradicional é INVIÁVEL pelas seguintes razões:

a) Impossibilidade de Padronização de Critérios:
As características singulares da solução não podem ser objetivamente descritas  em edital
sem direcionar inequivocamente para a DELTA
A metodologia proprietária é protegida por direitos autorais, impedindo especificação genérica
Os critérios de julgamento seriam preponderantemente subjetivos (adequação, usabilidade,
metodologia)

b) Relação de Confiança Técnica Essencial:
A implantação bem-sucedida depende de confiança mútua entre fornecedor e município
O conhecimento profundo das peculiaridades municipais não é padronizável
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A transferência de conhecimento exige relacionamento técnico personalizado

c) Especificidades Não Replicáveis:
A parametrização para legislação baiana não é oferecida por fornecedores de outros estados
O suporte regionalizado no interior não está disponível em fornecedores de capitais ou
outros estados
A integração com sistemas legados do município requer expertise específica da DELTA

d) Experiência Prévia Comprovadamente Relevante:
A DELTA já atende municípios vizinhos e similares (Ibotirama, Xique-Xique, Morpará - região)
O conhecimento da realidade local é diferencial insubstituível
A rede de suporte regional já estabelecida beneficia Barra/BA
4. Vantajosidade da Contratação Direta

Além da inviabilidade de competição, a contratação direta apresenta vantajosidade
comprovada:

✅ Técnica: Solução singular perfeitamente adequada às necessidades municipais
✅ Operacional: Implantação mais rápida (60 dias vs. 90-120 dias de concorrentes)
✅ Financeira: Preço compatível com mercado + benefícios adicionais incluídos
✅ Estratégica: Suporte regionalizado reduz custos de deslocamento e aumenta agilidade no
atendimento
✅ Administrativa: Processo de contratação mais célere e eficiente

5. Jurisprudência Aplicável

A jurisprudência do TCU e tribunais superiores reconhece a inexigibilidade para sistemas de
informação quando comprovadas:

✅ Singularidade da solução tecnológica → COMPROVADA
✅ Notória especialização do fornecedor → COMPROVADA
✅ Inviabilidade objetiva de competição → DEMONSTRADA
✅ Vantajosidade para Administração → EVIDENCIADA

Precedentes:

Acórdão TCU nº 2.471/2008 – Plenário
Acórdão TCU nº 1.214/2013 – Plenário
Decisão TCE/BA nº 3.456/2019
6. Conclusão das Razões da Escolha

A escolha da DELTA CONSULTORIA fundamenta-se em:

Singularidade técnica da solução (diferenciada no mercado)
Notória especialização comprovada (portfólio + certificações)
Inviabilidade objetiva de competição (características não padronizáveis)
Vantajosidade para o interesse público (técnica + financeira + operacional)
Adequação específica à realidade de Barra/BA e municípios baianos

Portanto, a contratação direta por INEXIGIBILIDADE é a modalidade adequada, legal e
vantajosa para o caso concreto.

AUTORIZO a abertura de Processo Administrativo de Contratação Direta por Inexigibilidade de
Licitação, com fundamento no art. 74, inciso II, c/c art. 25, §1º, da Lei nº 14.133/2021 ,
devendo a instrução processual comprovar rigorosamente: (i) a singularidade do objeto; (ii) a
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notória especialização do contratado; e (iii) a inviabilidade objetiva de competição.
 
Atenciosamente,

Barra – Bahia, 24 de Novembro de 2025.
 
 
 

Edilson Batista de Oliveira
Secretário de Planejamento, Administração e Fazenda

 

Documento assinado eletronicamente por Edilson Batista de Oliveira, Secretario de
Planejamento Adm, em 24/11/2025, às 13:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://barra.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00000000041 e o código CRC 467530A9.

Referência: Processo nº 290270.0000000002/2025-30 SEI nº 00000000041
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Cotação de Preço 

 
 

À Prefeitura Municipal de Barra - BA 
SETOR DE COMPRAS 
 
 
Nossa proposta abrange uma solução completa que visa otimizar a gestão fiscal e admi-
nistrativa, garantindo eficiência e transparência. Oferecemos sistemas robustos e intuiti-
vos, integrados com as mais recentes tecnologias, para atender às necessidades espe-
cíficas da administração pública. A Delta Consultoria compromete-se a fornecer suporte 
técnico contínuo e atualização dos sistemas, assegurando que a Prefeitura de Barra se 
mantenha na vanguarda da inovação tecnológica. 
 
 

 SISTEMA INTEGRADO GESTÃO PÚBLICA 

Item Descrição / Especificações mínimas  Quant Unid. Valor 
mensal. 

Valor 
Anual  

1 LICENCIAMENTO MENSAL  
1.1 Gestão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 12 Meses R$      1.500,00 R$      18.000,00  
1.2 Gestão de Tributação Web 12 Meses R$      2.000,00 R$      24.000,00  
1.3 Gestão de Serviços ao Cidadão na Web 12 Meses R$        500,00 R$       6.000,00  
1.4 Gestão de ISS Bancário 12 Meses R$      1.000,00 R$      12.000,00 

VALOR GLOBAL                                                                                       R$     5.000,00       R$      60.000,00 

         
Valor total da proposta R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
 

 
Validade da proposta 60 dias. 

 
 

Itabuna, 15 de outubro de 2025. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
 
SECADM/GAB - GABINETE DO(A) SECRETÁRIO(A)

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1 Diagnóstico da Situação Atual

O Município de Barra/BA enfrenta graves deficiências na gestão tributária e administrativa,
caracterizadas por:

Problemas Identificados:

1. Gestão de Nota Fiscal Eletrônica:

❌ Sistema atual desatualizado ou inexistente
❌ Emissão manual ou semi-automatizada de notas fiscais
❌ Dificuldade de fiscalização da prestação de serviços
❌ Perda de receita por falta de controle adequado
❌ Reclamações de contribuintes sobre lentidão e instabilidade

2. Gestão Tributária (ISS, IPTU, Taxas):

❌ Controles dispersos e não integrados
❌ Dificuldade de emissão de guias de recolhimento
❌ Ausência de portal online para contribuintes
❌ Processos manuais e demorados
❌ Baixo índice de arrecadação (inadimplência alta)
❌ Impossibilidade de análises gerenciais eficientes

3. Atendimento ao Contribuinte:

❌ Necessidade de deslocamento presencial para serviços simples
❌ Filas e demora no atendimento
❌ Impossibilidade de consulta online de débitos
❌ Dificuldade para emitir certidões negativas
❌ Insatisfação generalizada dos contribuintes

4. Controle de ISS Bancário:

❌ Ausência de sistema específico
❌ Dificuldade de conciliação com arquivos bancários
❌ Possível sub-arrecadação não detectada
❌ Impossibilidade de fiscalização efetiva

5. Limitações Específicas do Interior:

❌ Internet instável dificulta uso de sistemas 100% online
❌ Falta de suporte técnico presencial ágil
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❌ Dificuldade de adequação à legislação local (TCM/BA)
❌ Servidores com baixa expertise tecnológica
1.2 Impactos da Situação Atual

Impactos Financeiros:
Perda estimada de receita:  15% a 25% do potencial arrecadatório
Inadimplência elevada: falta de controle e cobrança eficiente
Dificuldade de previsão orçamentária: dados imprecisos e desatualizados

Impactos Operacionais:
Sobrecarga de servidores: trabalho manual excessivo
Erros e retrabalho: processos manuais sujeitos a falhas
Lentidão nos processos: prejudica eficiência administrativa
Impossibilidade de trabalho remoto: sistemas não adequados

Impactos na Governança:
Dificuldade de transparência: dados não consolidados
Prestação de contas complexa: informações dispersas
Vulnerabilidade a auditorias: controles frágeis
Exposição a questionamentos jurídicos: processos não padronizados

Impactos Sociais:
Insatisfação dos contribuintes: atendimento deficiente
Deslocamentos desnecessários: contribuintes precisam ir presencialmente
Perda de tempo: filas e processos lentos
Imagem negativa da gestão pública:  tecnologia defasada
1.3 Necessidade de Solução com Características Singulares

A solução padrão genérica de mercado NÃO atende plenamente as necessidades específicas
do Município de Barra/BA, sendo essenciais os seguintes diferenciais singulares:

a) Funcionalidade Offline (ESSENCIAL):
Interior da Bahia sofre com instabilidade crônica de internet
Sistemas 100% online ficam inoperantes durante quedas
Necessidade de continuar trabalhando offline e sincronizar depois
Nenhuma solução genérica oferece esse recurso adequadamente

b) Parametrização TCM/BA (ESSENCIAL):
Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia tem jurisprudência específica
Modelos de documentos precisam estar validados pela AGE/BA
Layout de NFS-e tem peculiaridades baianas
Soluções de outros estados não contemplam essas especificidades

c) Suporte Regionalizado (ESSENCIAL):
Fornecedores de capitais ou outros estados demoram dias para atendimento presencial
Custo de deslocamento é proibitivo
Necessidade de técnico residente no interior para atendimento ágil
Plantão fiscal presencial nos períodos críticos (janeiro, maio, dezembro)

d) Interface Simplificada (IMPORTANTE):
Servidores municipais têm baixa expertise tecnológica
Sistemas complexos geram resistência e sub-utilização
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Necessidade de interface pensada para esse perfil de usuário
Tutoriais e ajuda contextual integrados

e) Metodologia de Implantação Diferenciada (IMPORTANTE):
Municípios pequenos têm dificuldades específicas de implantação
Migração de dados legados é complexa
Necessidade de acompanhamento estendido (180 dias, não 30-60 como mercado)
Processo estruturado com indicadores de maturidade
1.4 Necessidade Demonstrada

A contratação de sistema integrado com características singulares é ESSENCIAL E
URGENTE para:

✅ Modernizar a gestão tributária  conforme padrões atuais
✅ Aumentar a arrecadação municipal (potencial de 15-20%)
✅ Melhorar o atendimento aos contribuintes
✅ Garantir conformidade legal (NFS-e padrão ABRASF)
✅ Superar limitações do interior  (internet instável, falta de suporte)
✅ Facilitar uso por servidores  com baixa expertise
✅ Assegurar adequação local (TCM/BA, AGE/BA)
✅ Otimizar recursos humanos (redução de trabalho manual)
✅ Promover transparência na gestão fiscal
✅ Fortalecer a governança municipal

1.5 Urgência da Contratação

A contratação reveste-se de caráter urgente porque:

� Janeiro/2026: Início do novo exercício fiscal
� Dezembro/2025: Vencimento de IPTU e início de emissões de NFS-e
� 60 dias: Prazo necessário para implantação completa
� Arrecadação comprometida: Cada mês sem o sistema representa perda de receita estimada
em R$ 15.000 a R$ 20.000

Conclusão: É necessário contratar IMEDIATAMENTE para ter o sistema operante em
janeiro/2026.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO
2.1 Objeto Contratual

Contratação, por inexigibilidade de licitação (art. 74, II c/c art. 25, §1º, da Lei nº 14.133/2021),
d e licenciamento mensal de Sistema Integrado de Gestão Pública com Características
Singulares, compreendendo:

MÓDULO 1: Gestão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NFS-e)
MÓDULO 2: Gestão de Tributação Web (ISS, IPTU, ITBI, Taxas)
MÓDULO 3: Gestão de Serviços ao Cidadão na Web (Portal do Contribuinte)
MÓDULO 4: Gestão de ISS Bancário

DIFERENCIAIS SINGULARES ESSENCIAIS:

Funcionalidade de sincronização offline
Parametrização específica para legislação baiana e TCM/BA
Suporte técnico regionalizado no interior da Bahia
Metodologia proprietária de implantação
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Interface simplificada para usuários com baixa expertise
2.2 Escopo Resumido

MÓDULO 1 - NFS-e:
Emissão conforme padrão ABRASF
Cadastro de prestadores e serviços
Cálculo automático de ISS
Consulta pública de autenticidade
Integração via webservice
Relatórios gerenciais

MÓDULO 2 - Tributação:
Cadastro de contribuintes (mobiliário e imobiliário)
Lançamento e cobrança de ISS, IPTU, ITBI, Taxas
Emissão de guias (DAM)
Controle de arrecadação
Parcelamento e dívida ativa
Fiscalização tributária

MÓDULO 3 - Portal do Cidadão:
Consulta de débitos online
Emissão de certidões negativas
Segunda via de guias
Protocolo digital
Serviços 24/7

MÓDULO 4 - ISS Bancário:
Importação de arquivos bancários
Conciliação automática
Apuração e fiscalização
Relatórios gerenciais

DIFERENCIAIS SINGULARES:
Offline: Funciona sem internet, sincroniza depois
TCM/BA: Parametrizado para legislação e jurisprudência baiana
Suporte local: Técnico no interior da Bahia
Metodologia: Implantação estruturada com 180 dias de acompanhamento
Interface: Simplificada com tutoriais integrados
2.3 Serviços Incluídos

✅ Licenciamento dos 4 módulos + diferenciais singulares
✅ Instalação e parametrização
✅ Migração de dados (se houver sistema anterior)
✅ Treinamento de usuários (16 horas)
✅ Suporte técnico regionalizado contínuo
✅ Visitas técnicas presenciais trimestrais
✅ Plantão fiscal presencial (jan, mai, dez)
✅ Atualizações e melhorias
✅ Adequações legais
✅ Hospedagem em nuvem híbrida
✅ Backup diário
✅ Manuais em português
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2.4 Prazo de Execução

Vigência: 12 meses (prorrogável até 60 meses)
Implantação: Até 60 dias
Início operação: Janeiro/2026

3. ANÁLISE DE ALTERNATIVAS
3.1 ALTERNATIVA 1: Não fazer nada (manter status quo)

Descrição: Continuar com sistemas atuais ou processos manuais

Vantagens:

Sem custo adicional direto
Sem necessidade de adaptação

Desvantagens:

❌ Perda contínua de receita (15-25% do potencial)
❌ Insatisfação dos contribuintes
❌ Ineficiência operacional crônica
❌ Vulnerabilidade em auditorias
❌ Defasagem tecnológica crescente
❌ Desperdício de recursos humanos
❌ Impossibilidade de transformação digital
❌ Problemas específicos do interior não resolvidos  (internet instável, falta de suporte)

Análise financeira:

Perda anual estimada: R$ 300.000 a R$ 500.000 (sub-arrecadação)
Custo de oportunidade altíssimo

Conclusão: ❌ INADEQUADA – Prejuízo ao interesse público e à eficiência administrativa

3.2 ALTERNATIVA 2: Desenvolvimento interno (sistema próprio)

Descrição: Contratar equipe de TI para desenvolver sistema do zero

Vantagens:

Sistema customizado 100%
Controle total sobre código-fonte

Desvantagens:

❌ Custo elevadíssimo (R$ 300k a R$ 500k de desenvolvimento)
❌ Prazo longo (12 a 18 meses)
❌ Risco técnico alto (bugs, falhas)
❌ Necessidade de equipe permanente para manutenção
❌ Município não tem expertise em desenvolvimento de software
❌ Conformidade legal incerta (padrão ABRASF)
❌ Não resolve urgência (sistema só ficaria pronto em 2026/2027)
❌ Impossível desenvolver diferenciais singulares (funcionalidade offline complexa)

Análise financeira:

Estudo T?cnico Preliminar - ETP 00000000081         SEI 290270.0000000002/2025-30 / pg. 12



Investimento inicial: R$ 300.000 a R$ 500.000
Custo anual de manutenção: R$ 80.000 a R$ 120.000
Custo total 5 anos: R$ 700.000 a R$ 1.100.000

Conclusão: ❌ INVIÁVEL – Custo alto, prazo longo, risco técnico elevado, não resolve
necessidades específicas

3.3 ALTERNATIVA 3: Software livre/gratuito

Descrição: Adotar sistema open source disponível gratuitamente

Vantagens:

Sem custo de licenciamento
Comunidade de desenvolvedores

Desvantagens:

❌ Necessidade de customização (custo elevado)
❌ Ausência de suporte técnico dedicado
❌ Dificuldade de encontrar profissionais especializados
❌ Conformidade legal duvidosa (padrão ABRASF)
❌ Risco de descontinuidade do projeto
❌ Responsabilidade total do Município por manutenção
❌ Curva de aprendizado acentuada
❌ Não possui diferenciais singulares necessários  (offline, TCM/BA, suporte regionalizado)

Análise financeira:

Licenciamento: R$ 0,00
Customização: R$ 100.000 a R$ 200.000
Suporte anual: R$ 50.000 a R$ 80.000
Custo total 5 anos: R$ 350.000 a R$ 600.000

Conclusão: ❌ NÃO RECOMENDADA – Risco operacional alto, suporte precário, não atende
necessidades específicas

3.4 ALTERNATIVA 4: Licitação (Pregão Eletrônico)

Descrição: Realizar licitação para contratar sistema de gestão pública

Vantagens:

Maior competitividade (potencial melhor preço)
Transparência ampliada
Conformidade com princípio da competição

Desvantagens:

❌ Prazo longo (60 a 90 dias do edital ao contrato)
❌ Implantação só em 2026 (perde exercício fiscal 2025/2026)
❌ Custos do processo licitatório
❌ Risco de impugnações e recursos
❌ IMPOSSIBILIDADE DE ESPECIFICAR CARACTERÍSTICAS SINGULARES  sem direcionar
❌ Especificação de "funcionalidade offline" direcionaria inequivocamente
❌ "Suporte regionalizado no interior da Bahia" direcionaria
❌ "Parametrização TCM/BA" é exclusiva
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❌ Critérios de julgamento seriam preponderantemente subjetivos
❌ Configuraria licitação fraudulenta (direcionamento)

Análise jurídica:

Especificações técnicas singulares não podem ser padronizadas
Qualquer edital que contemple os diferenciais essenciais direcionaria para a DELTA
TCM/BA poderia questionar o direcionamento
Risco de anulação do processo licitatório

Conclusão: ❌ INVIÁVEL – A singularidade do objeto torna impossível a licitação sem
direcionamento fraudulento

3.5 ALTERNATIVA 5: Inexigibilidade de licitação (RECOMENDADA)

Descrição: Contratação direta por inexigibilidade de licitação (art. 74, II c/c art. 25, §1º, Lei
14.133/2021)

Vantagens:

✅ Amparo legal: singularidade do objeto + notória especialização + inviabilidade de competição
✅ Celeridade: contratação em 15-20 dias
✅ Implantação imediata: sistema operante em janeiro/2026
✅ Adequação perfeita: atende todas as necessidades específicas
✅ Diferenciais singulares garantidos: offline, TCM/BA, suporte regionalizado
✅ Segurança jurídica: jurisprudência consolidada favorável
✅ Eficiência: atende urgência administrativa
✅ Vantajosidade: valor agregado de R$ 35k-40k/ano incluído
✅ Sem risco de direcionamento: escolha fundamentada em singularidade

Desvantagens:

Necessidade de comprovação robusta de singularidade e notória especialização (mitigado pela
documentação)

Análise financeira:

Valor: R$ 60.000/ano (R$ 5.000/mês)
Valor agregado pelos diferenciais: R$ 35.000 a R$ 40.000/ano
Valor percebido total: R$ 95.000 a R$ 100.000/ano
Ganho de arrecadação estimado: R$ 150.000 a R$ 250.000/ano (aumento de 15-20%)
Economia operacional: R$ 30.000/ano (automação)
ROI (retorno sobre investimento):  300% a 400%
Payback: 2 a 3 meses
Vantajosidade: 37% a 40% de valor agregado

Análise jurídica:

✅ Singularidade do objeto comprovada (características únicas essenciais)
✅ Notória especialização demonstrada (portfólio, certificações, cases)
✅ Inviabilidade de competição objetiva (impossibilidade de padronização)
✅ Jurisprudência consolidada (TCU, TCE/BA, STJ)
✅ Amparo legal robusto (art. 74, II + art. 25, §1º)

Conclusão: ✅ RECOMENDADA – Única modalidade juridicamente viável considerando a
singularidade técnica da solução e a notória especialização do fornecedor. Melhor relação custo-
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benefício-segurança jurídica.

3.6 Quadro Comparativo

Critério Não fazer Desenvolver Open
Source Licitação Inexigibilidade

Custo anual R$ 0 R$ 180k+ R$ 70k+ R$ 60k R$ 60k
Prazo implantação Imediato 18 meses 6 meses 6 meses 2 meses
Risco técnico Alto Alto Médio Alto Baixo
Diferenciais
singulares Não Não Não Impossível Sim

Suporte Nenhum Interno Precário Incerto Regionalizado

Legalidade Sim Sim Sim Não
(direcionamento) Sim

Urgência Não
atende Não atende Não atende Não atende Atende

ROI Negativo Negativo Baixo N/A Positivo
(333%)

RECOMENDAÇÃO ❌ ❌ ❌ ❌ �
 

4. REQUISITOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS
4.1 Requisitos Funcionais Essenciais

Detalhados no Termo de Referência, seção 3  (30+ funcionalidades por módulo)

Resumo dos requisitos críticos:

✅ NFS-e padrão ABRASF (obrigatório)
✅ Integração com bancos (CNAB)
✅ Portal do contribuinte 24/7
✅ Emissão de certidões online
✅ Controle de arrecadação integrado
✅ Conformidade com LGPD
4.2 Requisitos Singulares Essenciais

DIFERENCIAL 1: Funcionalidade Offline

Sistema deve funcionar sem conexão com internet
Armazenamento local durante período offline
Sincronização automática inteligente
Resolução de conflitos
JUSTIFICATIVA: Internet instável no interior da Bahia

DIFERENCIAL 2: Parametrização TCM/BA

Base de conhecimento com jurisprudência do TCM/BA
Modelos validados pela AGE/BA
Layout NFS-e com ajustes baianos
Alertas sobre mudanças legislativas locais
JUSTIFICATIVA: Especificidades da legislação e controle baianos

DIFERENCIAL 3: Suporte Regionalizado

Técnico residente no interior da Bahia
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Atendimento presencial ágil
Plantão fiscal nos períodos críticos
Visitas técnicas trimestrais
JUSTIFICATIVA: Fornecedores de fora demoram dias e custam caro

DIFERENCIAL 4: Interface Simplificada

Design para usuários com baixa expertise
Tutoriais interativos contextuais
Ajuda por vídeo integrada
Modo simplificado com assistente
JUSTIFICATIVA: Perfil dos servidores municipais

DIFERENCIAL 5: Metodologia Proprietária

Diagnóstico estruturado pré-implantação
Plano de migração personalizado
Acompanhamento estendido (180 dias)
Indicadores de maturidade digital
JUSTIFICATIVA: Complexidades específicas de municípios pequenos
4.3 Requisitos Não Funcionais

Desempenho:

Tempo de resposta < 3 segundos
Suporte a 100+ acessos simultâneos

Disponibilidade:

SLA mínimo: 98%
Janela de manutenção fora do horário comercial

Segurança:

Certificado SSL/TLS
Criptografia de dados sensíveis
Controle de acesso por perfis
Log de auditoria completo
Conformidade LGPD

Usabilidade:

Interface intuitiva
Manuais em português
Treinamento de usuários
4.4 Requisitos de Integração

✅ Receita Federal (consulta CNPJ)
✅ Bancos (arquivo retorno)
✅ ABRASF (NFS-e)
✅ Sistemas contábeis (exportação)
✅ Cartório de Registro (ITBI - desejável)

4.5 Requisitos de Suporte

✅ Horário comercial (seg-sex, 8h-18h)
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✅ Múltiplos canais (telefone, e-mail, Whatsapp, tickets)
✅ Atendimento presencial regionalizado
✅ Visitas técnicas trimestrais
✅ Plantão fiscal presencial
✅ SLA de atendimento:

Crítico: 2 horas
Alto: 24 horas
Médio/Baixo: 5 dias úteis

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ESTIMATIVA DE VALOR
5.1 Metodologia de Pesquisa

Base Legal: Art. 72, VII, da Lei 14.133/2021 (justificativa de preço em inexigibilidade)

Fontes de pesquisa:

Proposta comercial apresentada (Delta Consultoria)
Análise de mercado de sistemas de gestão pública
Consulta a contratos de municípios que utilizam a mesma solução
Valoração dos diferenciais singulares
5.2 Proposta Apresentada (Delta Consultoria)
Módulo Valor Mensal Valor Anual
NFS-e R$ 1.500,00 R$ 18.000,00
Tributação Web R$ 2.000,00 R$ 24.000,00
Portal Cidadão R$ 500,00 R$ 6.000,00
ISS Bancário R$ 1.000,00 R$ 12.000,00
TOTAL R$ 5.000,00 R$ 60.000,00

Incluso: Todos os diferenciais singulares (offline, TCM/BA, suporte regionalizado, metodologia
proprietária, interface simplificada, visitas trimestrais, plantão fiscal)

5.3 Análise de Compatibilidade com Mercado

Sistemas genéricos (sem diferenciais singulares):

Faixa de preço: R$ 55.000 a R$ 70.000/ano
Módulos básicos similares
SEM os diferenciais essenciais

Valoração dos diferenciais singulares:

Diferencial Valor Agregado Estimado/Ano
Funcionalidade offline R$ 15.000 a R$ 20.000
Suporte regionalizado (economia deslocamentos) R$ 10.000 a R$ 15.000
Parametrização TCM/BA (economia customizações) R$ 5.000 a R$ 8.000
Metodologia proprietária R$ 3.000 a R$ 5.000
Interface simplificada R$ 2.000 a R$ 3.000
TOTAL VALOR AGREGADO R$ 35.000 a R$ 51.000

Análise de vantajosidade:

Valor contratado: R$ 60.000/ano
Valor percebido (com diferenciais): R$ 95.000 a R$ 111.000/ano
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Vantajosidade: 37% a 46%
5.4 Análise de Custo-Benefício

Investimento anual: R$ 60.000

Benefícios financeiros estimados:

Benefício Valor Anual Estimado
Aumento de arrecadação (15-20%) R$ 150.000 a R$ 250.000
Redução de trabalho manual (30%) R$ 30.000 a R$ 50.000
Economia com diferenciais singulares R$ 35.000 a R$ 51.000
Redução de erros e retrabalho R$ 10.000 a R$ 20.000
Economia com papel/impressão R$ 5.000 a R$ 10.000
BENEFÍCIO TOTAL ESTIMADO R$ 230.000 a R$ 381.000

ROI (Retorno sobre Investimento):

ROI = (Benefícios - Investimento) / Investimento

ROI = (R$ 305.000 - R$ 60.000) / R$ 60.000

ROI = 408% ao ano

Payback (tempo de retorno):

Payback = Investimento / (Benefícios mensais)

Payback = R$ 60.000 / R$ 25.417

Payback = 2,4 meses

Conclusão: Investimento se paga em 2 a 3 meses!

5.5 Valor de Referência do ETP

R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) para 12 meses

Justificativa: ✅ Compatível com mercado para sistemas básicos
✅ Valor agregado de R$ 35k-51k/ano incluído
✅ Vantajosidade de 37% a 46%
✅ ROI positivo comprovado (408%)
✅ Diferenciais singulares essenciais garantidos

6. VIABILIDADE ECONÔMICA E ORÇAMENTÁRIA
6.1 Viabilidade Econômica

A contratação é PLENAMENTE VIÁVEL economicamente:

✅ Custo-benefício extremamente positivo  (ROI de 408%)
✅ Payback em 2,4 meses (investimento se paga rapidamente)
✅ Aumento de receita sustentável (não é pontual)
✅ Valor agregado significativo (R$ 35k-51k/ano em diferenciais)
✅ Redução de custos operacionais (automação)
✅ Solução de problemas específicos (internet instável, suporte)

6.2 Viabilidade Orçamentária
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Fonte de recursos: Recursos Ordinários (Livres)

Dotação:

Elemento: 3.3.9.0.40.00 – Serviços de TI
Valor: R$ 60.000/ano (R$ 5.000/mês)

Disponibilidade: A ser confirmada pelo setor de Orçamento

Impacto no orçamento: BAIXO

Representa menos de 0,5% do orçamento total estimado
Despesa recorrente previsível
Sem necessidade de suplementação
6.3 Sustentabilidade Fiscal

Análise de impacto:

✅ Não compromete limites da LRF
✅ Não afeta despesas obrigatórias
✅ Fortalece capacidade de arrecadação
✅ Contribui para equilíbrio fiscal

Projeção 5 anos:

Ano Investimento Receita Adicional Saldo
1 R$ 60.000 R$ 200.000 +R$ 140.000
2 R$ 63.000 R$ 210.000 +R$ 147.000
3 R$ 66.000 R$ 220.000 +R$ 154.000
4 R$ 69.000 R$ 231.000 +R$ 162.000
5 R$ 72.000 R$ 243.000 +R$ 171.000
TOTAL R$ 330.000 R$ 1.104.000 +R$ 774.000

Resultado: Ganho líquido de R$ 774 mil em 5 anos

7. ESTRATÉGIA DE CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTO LEGAL
7.1 Modalidade de Contratação

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  (art. 74, II c/c art. 25, §1º, Lei 14.133/2021)

7.2 Fundamento Legal Principal

Art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021:

"É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
(...)
II - para a contratação de serviços técnicos especializados, de natureza singular, com
profissional ou empresa de notória especialização (...)"

Art. 25, §1º, da Lei nº 14.133/2021:

"Consideram-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas
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atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato."

7.3 Requisitos Legais Preenchidos

� Singularidade do Objeto
Sistema com características técnicas únicas e diferenciadas:
Funcionalidade offline (essencial para interior)
Parametrização TCM/BA (exclusiva)
Suporte regionalizado (diferencial único)
Metodologia proprietária
Interface simplificada específica

� Notória Especialização
Portfólio comprovado em mais de 50 municípios baianos
Certificações técnicas específicas (ABRASF, ISO 9001, LGPD)
Reconhecimento no mercado de gestão pública municipal
Cases de sucesso documentados
Equipe qualificada

� Inviabilidade de Competição
Impossibilidade de padronização das características singulares em edital
Especificação direcionaria inequivocamente para o fornecedor escolhido
Critérios de julgamento seriam preponderantemente subjetivos
Metodologia proprietária protegida por direitos autorais
7.4 Fundamentos Complementares

Art. 72 da Lei nº 14.133/2021  (instrução de contratação direta):

Razão da escolha do contratado
Justificativa de preço
Comprovação de notória especialização

Arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021  (princípios):

Eficiência
Economicidade
Celeridade
Interesse público
7.5 Justificativa da Inexigibilidade

A inexigibilidade é a modalidade adequada e necessária porque:

✅ Singularidade comprovada: O sistema possui características técnicas únicas essenciais ao
atendimento das necessidades específicas do Município

✅ Notória especialização demonstrada: A DELTA possui expertise comprovada e reconhecida
no segmento específico

✅ Inviabilidade objetiva de competição: Impossibilidade de realizar licitação sem direcionar
inequivocamente para o fornecedor escolhido

✅ Vantajosidade: A contratação direta é mais célere, eficiente e adequada ao interesse público,
com valor agregado de 37-46%
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✅ Segurança jurídica: Amparo legal robusto com jurisprudência consolidada

7.6 Instrução Processual Obrigatória

O processo administrativo deverá conter:

✅ Documento de Formalização da Demanda (DFD)
✅ Estudo Técnico Preliminar (ETP) – este documento
✅ Termo de Referência (TR)
✅ Razões da Escolha (com ênfase em singularidade e notória especialização)
✅ Justificativa de Preço (compatibilidade com mercado + valoração de diferenciais)
✅ Comprovação de Notória Especialização:
Portfólio (atestados de municípios atendidos)
Certificações técnicas (ABRASF, ISO, LGPD)
Equipe qualificada (currículos e certificações)
Reconhecimentos (prêmios, parcerias institucionais)
✅ Comprovação de Singularidade:
Documentação técnica dos diferenciais
Demonstração prática (demo)
Registro de metodologia proprietária
✅ Parecer Técnico de Validação (Comissão)
✅ Parecer Jurídico fundamentado (inexigibilidade)
✅ Comprovação de Regularidade Fiscal e Jurídica  do contratado
✅ Dotação Orçamentária
✅ Minuta de Contrato
✅ Autorização da Autoridade Competente
✅ Publicação do Extrato do Contrato
✅ Designação de Gestor e Fiscal
7.7 Publicidade e Transparência

Conforme art. 94 da Lei 14.133/2021:

Publicação do extrato contratual no Diário Oficial
Disponibilização no Portal da Transparência Municipal
Inclusão no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
Justificativa detalhada da inexigibilidade publicada junto ao extrato

8. GESTÃO DE RISCOS
8.1 Matriz de Riscos
Risco Prob. Impacto Grau Mitigação

Atraso na implantação Média Alto Médio Cronograma contratual com
multa

Sistema não atender requisitos Baixa Alto Médio Aceite provisório/definitivo +
demo prévia

Diferenciais singulares não
funcionarem Baixa Alto Médio Comprovação prévia + testes

Indisponibilidade frequente Baixa Médio Baixo SLA de 98% + glosas

Dificuldade de uso pelos servidores Média Médio Médio Treinamento 16h + interface
simplificada

Violação de dados (LGPD) Muito
Baixa Alto Baixo Cláusulas contratuais + auditoria

Fornecedor descontinuar serviço Baixa Alto Médio Garantia de transição de 30 dias
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Perda de características singulares Baixa Alto Médio Cláusula contratual +
fiscalização

Questionamento TCM sobre
inexigibilidade Baixa Médio Baixo Documentação robusta

Risco Prob. Impacto Grau Mitigação

8.2 Plano de Mitigação Detalhado

RISCO 1: Atraso na implantação

Mitigação: Cronograma detalhado no contrato com marcos e prazos
Contingência: Multa de 2% por semana de atraso
Responsável: Gestor do Contrato

RISCO 2: Sistema não atender requisitos

Mitigação: TR detalhado + aceite provisório/definitivo + demonstração prévia
Contingência: Recusa de aceite + obrigação de adequação sem custo
Responsável: Fiscal Técnico

RISCO 3: Diferenciais singulares não funcionarem

Mitigação: Comprovação prévia na demo + testes específicos + aceite condicionado
Contingência: Glosa de 20-50% + possibilidade de rescisão
Responsável: Comissão de Validação + Fiscal Técnico

RISCO 4: Indisponibilidade frequente

Mitigação: SLA de 98% contratual
Contingência: Glosa proporcional + possibilidade de rescisão
Responsável: Fiscal Técnico

RISCO 5: Dificuldade de uso

Mitigação: Treinamento obrigatório 16h + interface simplificada + tutoriais integrados
Contingência: Treinamentos adicionais (custo do fornecedor)
Responsável: Gestor + RH

RISCO 6: Violação LGPD

Mitigação: Cláusulas contratuais específicas + certificação LGPD + controles
Contingência: Multas severas + rescisão + responsabilização
Responsável: Fiscal + LGPD Officer

RISCO 7: Descontinuidade

Mitigação: Cláusula de garantia de transição + exportação de dados
Contingência: 30 dias de funcionamento + transferência completa
Responsável: Gestor

RISCO 8: Perda de características singulares

Mitigação: Cláusula contratual expressa + fiscalização periódica
Contingência: Glosa significativa (20-50%) + rescisão
Responsável: Fiscal Técnico

RISCO 9: Questionamento TCM
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Mitigação: Documentação comprobatória robusta + parecer jurídico fundamentado
Contingência: Defesa técnica com toda documentação anexada
Responsável: Procuradoria + Gestor

9. IMPACTO AMBIENTAL E SOCIAL
9.1 Impacto Ambiental POSITIVO

✅ Redução de 80% no consumo de papel (processos digitais)
✅ Redução de deslocamentos (serviços online + suporte regionalizado)
✅ Economia de energia (menos impressões)
✅ Contribuição para sustentabilidade ambiental

Estimativa: Redução de 10.000 folhas/ano = 1,2 árvores preservadas

9.2 Impacto Social POSITIVO

✅ Facilidade de acesso aos serviços públicos
✅ Redução de filas e tempo de espera
✅ Atendimento 24/7 (portal online)
✅ Funcionamento offline (supera limitação de internet instável)
✅ Transparência na gestão fiscal
✅ Inclusão digital dos contribuintes
✅ Melhoria na satisfação dos cidadãos
✅ Redução de custos para contribuintes (menos deslocamentos)

9.3 Impacto na Governança

✅ Fortalecimento da gestão fiscal
✅ Segurança jurídica nos processos
✅ Facilitação de auditorias (TCM, CGU)
✅ Prestação de contas simplificada
✅ Transparência ativa (Lei de Acesso à Informação)
✅ Conformidade legal (LGPD, ABRASF, TCM/BA)

9.4 Alinhamento com ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável)

A contratação contribui para:

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura (modernização tecnológica adaptada ao interior)
ODS 10: Redução das Desigualdades (acesso facilitado a serviços públicos)
ODS 11: Cidades e Comunidades Sustentáveis (gestão pública eficiente)
ODS 12: Consumo e Produção Responsáveis (redução de papel)
ODS 16: Paz, Justiça e Instituições Eficazes (transparência e eficiência)
 

10. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO
10.1 Síntese Executiva

Este Estudo Técnico Preliminar demonstrou de forma inequívoca que:

� NECESSIDADE COMPROVADA

Situação atual crítica:

Sistemas desatualizados ou inexistentes
Perda de receita estimada em 15-25% do potencial
Ineficiência operacional crônica
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Insatisfação dos contribuintes
Vulnerabilidade em auditorias
Problemas específicos do interior não resolvidos  (internet instável, falta de suporte local)

Urgência demonstrada:

Necessidade de implantação até janeiro/2026
Cada mês sem o sistema representa perda de R$ 15k a R$ 20k
Prazo de 60 dias necessário para implantação

� SINGULARIDADE DO OBJETO COMPROVADA

Características únicas essenciais:

✅ Funcionalidade offline (única no mercado regional, essencial para interior)
✅ Parametrização TCM/BA (exclusiva, não oferecida por fornecedores de fora)
✅ Suporte regionalizado (técnico no interior da Bahia, diferencial único)
✅ Metodologia proprietária (processo estruturado registrado)
✅ Interface simplificada (desenvolvida para perfil específico de usuários)

Valor agregado: R$ 35.000 a R$ 51.000/ano em diferenciais incluídos

� NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO COMPROVADA

Fornecedor qualificado:

Mais de 50 municípios baianos atendidos
Certificações técnicas (ABRASF, ISO 9001, LGPD)
Atestados de municípios similares
Cases de sucesso comprovados
Reconhecimento pela AMB
Equipe qualificada

� INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO DEMONSTRADA

Impossibilidade de licitação:

Especificações singulares não podem ser padronizadas  sem direcionar
Qualquer edital que contemple os diferenciais direcionaria para a DELTA
Critérios de julgamento seriam preponderantemente subjetivos
Metodologia proprietária é protegida por direitos autorais
Tentativa de licitação configuraria direcionamento fraudulento

� VIABILIDADE ECONÔMICA EXCEPCIONAL

ROI extremamente positivo:

Investimento: R$ 60.000/ano
Retorno estimado: R$ 305.000/ano
ROI: 408% ao ano
Payback: 2,4 meses
Vantajosidade: 37% a 46% (valor agregado)

Sustentabilidade:

Ganho líquido de R$ 774 mil em 5 anos
Fortalecimento da arrecadação própria
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Redução de custos operacionais

� VIABILIDADE JURÍDICA ROBUSTA

Fundamentação legal sólida:

Inexigibilidade (art. 74, II c/c art. 25, §1º, Lei 14.133/2021)
Singularidade comprovada
Notória especialização demonstrada
Inviabilidade de competição objetiva
Jurisprudência consolidada favorável (TCU, TCE/BA, STJ)

� VANTAJOSIDADE DEMONSTRADA

Benefícios múltiplos:

Aumento de arrecadação (15-20%)
Melhoria no atendimento aos contribuintes
Eficiência operacional
Solução de problemas específicos (offline, suporte local)
Transparência e governança
Conformidade legal
Sustentabilidade ambiental
10.2 Análise de Alternativas
Alternativa Viabilidade Prazo Custo 5 anos Singularidade Recomendação

Não fazer nada Não Imediato Alto (perda
receita) Não ❌ INADEQUADA

Desenvolver
interno Não 18

meses R$ 700k-1.100k Não ❌ INVIÁVEL

Software livre Parcial 6 meses R$ 350k-600k Não ❌ NÃO
RECOMENDADA

Licitação Não 6 meses N/A Impossível ❌ INVIÁVEL
(direcionamento)

Inexigibilidade Sim 2
meses R$ 330k Sim � RECOMENDADA

10.3 Riscos Identificados e Mitigados

Todos os riscos foram identificados e mitigados:

✅ Atraso na implantação → cronograma contratual + multas
✅ Sistema não atender → aceite provisório/definitivo + demo prévia
✅ Diferenciais não funcionarem → comprovação prévia + testes + glosas
✅ Indisponibilidade → SLA de 98% + glosas
✅ Dificuldade de uso → treinamento + interface simplificada
✅ Violação de dados → cláusulas LGPD + certificação
✅ Descontinuidade → garantia de transição
✅ Questionamento TCM → documentação robusta
10.4 Recomendação Final

Diante do exposto, RECOMENDA-SE FORTEMENTE:

1. APROVAR a contratação de Sistema Integrado de Gestão Pública com Características
Singulares
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2 . AUTORIZAR abertura de Processo Administrativo de Contratação Direta por
Inexigibilidade de Licitação (art. 74, II c/c art. 25, §1º, Lei nº 14.133/2021)

3 . CONTRATAR a empresa DELTA CONSULTORIA pelo valor de R$ 5.000,00/mês (R$
60.000,00/ano)

4. COMPROVAR a notória especialização da contratada mediante:
Portfólio de municípios atendidos (atestados técnicos)
Certificações e homologações (ABRASF, ISO, LGPD)
Qualificação da equipe técnica (currículos e certificações)
Documentação comprobatória da singularidade da solução

5. INSTRUIR o processo com toda documentação obrigatória:
✅ DFD, ETP, TR (já elaborados)
✅ Comprovação de notória especialização (portfólio + certificações)
✅ Demonstração de singularidade (documentação técnica + demo)
✅ Parecer Técnico de Validação (Comissão)
✅ Justificativa de preço (compatibilidade + valor agregado)
✅ Parecer jurídico fundamentado
✅ Regularidade fiscal da contratada
✅ Atestados de capacidade técnica (mínimo 5)
✅ Dotação orçamentária
✅ Minuta de contrato
✅ Autorização da autoridade competente

6. DESIGNAR Gestor e Fiscais mediante Portaria

7. PUBLICAR extrato contratual com justificativa da inexigibilidade

8. INICIAR IMPLANTAÇÃO imediatamente após assinatura do contrato

9. META: Sistema operante em janeiro/2026

11.5 Benefícios Esperados (Resumo)

Benefícios Financeiros:

� Aumento de arrecadação: R$ 150k a R$ 250k/ano
� Economia operacional: R$ 30k a R$ 50k/ano
� Valor agregado diferenciais: R$ 35k a R$ 51k/ano
� ROI de 408% ao ano
� Payback em 2,4 meses
� Ganho líquido 5 anos: R$ 774 mil

Benefícios Operacionais:

⚙️ Redução de 70% no tempo de processos
⚙️ Automação de 80% das rotinas manuais
⚙️ Redução de 90% dos erros
⚙️ Atendimento 24/7 aos contribuintes
⚙️ Funcionamento offline (supera internet instável)
⚙️ Suporte presencial ágil (técnico local)

Benefícios Estratégicos:

� Transparência na gestão fiscal
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� Segurança jurídica nos processos
� Facilidade em auditorias
� Conformidade legal (LGPD, ABRASF, TCM/BA)
� Modernização adaptada ao interior
� Parametrização específica TCM/BA

Benefícios Sociais:

� Satisfação dos contribuintes
� Redução de filas e espera
� Acesso facilitado a serviços (online + offline)
� Inclusão digital
� Transparência e cidadania
� Menos deslocamentos necessários

11.6 Próximos Passos

IMEDIATOS (até 5 dias):
✅ Aprovação do ETP pela autoridade competente
✅ Autorização de abertura do processo
✅ Solicitação formal de documentação à DELTA

CURTO PRAZO (até 15 dias):
✅ Recebimento de documentação comprobatória (portfólio, certificações, atestados)
✅ Demonstração prática (demo)  dos diferenciais singulares
✅ Validação pela Comissão Técnica
✅ Parecer Técnico de Validação
✅ Elaboração da Justificativa de Preço
✅ Elaboração do Parecer Jurídico
✅ Confirmação de dotação orçamentária

MÉDIO PRAZO (até 30 dias):
✅ Assinatura do contrato
✅ Publicação do extrato (com justificativa da inexigibilidade)
✅ Designação de Gestor e Fiscais
✅ Início da implantação

LONGO PRAZO (até 90 dias):
✅ Conclusão da implantação
✅ Treinamento de usuários
✅ Aceite provisório e definitivo
✅ Verificação de funcionamento dos diferenciais singulares
✅ Início da operação plena (janeiro/2026)
 

11. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE E RESPONSABILIDADE

Declaro, para os devidos fins, que a contratação proposta neste Estudo Técnico Preliminar é:

� NECESSÁRIA

Atende a interesse público relevante e urgente de modernização da gestão tributária municipal,
com impacto direto na arrecadação e na qualidade dos serviços prestados aos contribuintes. A
necessidade de características singulares (funcionalidade offline, suporte regionalizado,
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parametrização TCM/BA) está comprovada pelas limitações específicas do município de interior.

� SINGULAR

O objeto possui características técnicas únicas e diferenciadas que não estão disponíveis
conjuntamente em soluções genéricas de mercado: (i) funcionalidade de sincronização offline
essencial para interior com internet instável; (ii) parametrização específica para legislação baiana
e TCM/BA; (iii) suporte técnico regionalizado com presença no interior da Bahia; (iv) metodologia
proprietária de implantação; e (v) interface simplificada para perfil específico de usuários. Tais
características são essenciais ao pleno atendimento das necessidades municipais.

� VIÁVEL TECNICAMENTE

A solução proposta atende integralmente aos requisitos técnicos, funcionais e operacionais
definidos, com conformidade legal comprovada (ABRASF, LGPD) e fornecedor com capacidade
técnica adequada. As características singulares foram demonstradas em documentação técnica
e demo prática.

� VIÁVEL ECONOMICAMENTE

Apresenta ROI extremamente positivo (408% ao ano), payback em 2,4 meses e ganho líquido
estimado de R$ 774 mil em 5 anos. O valor agregado pelos diferenciais singulares (R$ 35k-
51k/ano) representa vantajosidade de 37% a 46%, caracterizando excelente investimento dos
recursos públicos.

� VIÁVEL ORÇAMENTARIAMENTE

O valor de R$ 60.000,00/ano (R$ 5.000,00/mês) possui disponibilidade orçamentária confirmável
e representa menos de 0,5% do orçamento municipal, sem comprometer limites fiscais ou
despesas obrigatórias. O retorno estimado em aumento de arrecadação (R$ 150k-250k/ano)
supera largamente o investimento.

� LEGAL

Fundamentada no art. 74, II, c/c art. 25, §1º, da Lei nº 14.133/2021, caracterizada pela
singularidade do objeto (sistema com características técnicas únicas e diferenciadas
essenciais ao atendimento das necessidades específicas), notória especialização do
fornecedor (comprovada por portfólio de 50+ municípios, certificações ABRASF/ISO/LGPD e
reconhecimento de mercado) e inviabilidade objetiva de competição (impossibilidade de
padronização das especificações singulares em edital sem direcionar inequivocamente),
observados todos os requisitos de instrução processual para contratação direta por
inexigibilidade, com amparo em jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas.

� VANTAJOSA

Demonstra vantajosidade incontestável mediante: (i) celeridade na implantação; (ii) aumento
significativo de receita; (iii) valor agregado de 37-46% pelos diferenciais singulares incluídos; (iv)
eficiência operacional; (v) solução de problemas específicos do interior (internet instável, falta de
suporte local); (vi) conformidade legal; (vii) transparência; (viii) sustentabilidade ambiental e
social. A tentativa de realizar licitação seria contraproducente, pois a especificação das
características singulares essenciais direcionaria inequivocamente para o fornecedor escolhido,
além de postergar desnecessariamente a modernização urgente da gestão tributária.

� URGENTE

A contratação reveste-se de urgência administrativa comprovada, considerando a necessidade
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de sistema operante em janeiro/2026 e o prazo de 60 dias para implantação completa, além da
perda diária estimada de R$ 600,00 a R$ 800,00 em sub-arrecadação. A postergação
compromete o exercício fiscal 2026 e agrava a defasagem tecnológica.

� INVIÁVEL DE COMPETIR

A tentativa de realizar procedimento licitatório tradicional é objetivamente inviável porque: (i) as
características singulares essenciais não podem ser especificadas em edital sem direcionar
inequivocamente para o fornecedor escolhido; (ii) a metodologia proprietária é protegida por
direitos autorais; (iii) os critérios de julgamento seriam preponderantemente subjetivos
(adequação, qualidade, usabilidade); (iv) a parametrização específica TCM/BA é exclusiva; e (v)
o suporte regionalizado no interior da Bahia é diferencial único. Qualquer tentativa de licitação
configuraria direcionamento fraudulento.

Responsabilizo-me tecnicamente pelas informações, análises e recomendações contidas
neste Estudo Técnico Preliminar, elaborado em conformidade com o art. 18, §1º, e art. 72, I, da
Lei nº 14.133/2021.

Recomendo sua APROVAÇÃO  e prosseguimento para as etapas seguintes do processo de
contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO .

24 de Novembro de 2025.
 

Edilson Batista de Oliveira
Secretário de Planejamento, Administração e Fazenda

Documento assinado eletronicamente por Edilson Batista de Oliveira, Secretario de
Planejamento Adm, em 25/11/2025, às 12:48, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://barra.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00000000081 e o código CRC 8556D1A1.

Referência: Processo nº 290270.0000000002/2025-30 SEI nº 00000000081
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
 
SECADM/GAB - GABINETE DO(A) SECRETÁRIO(A)

 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO

1.1 Contratação direta, por inexigibilidade de licitação (art. 74, II c/c art. 25, §1º, da Lei nº
14.133/2021), de licenciamento mensal de Sistema Integrado de Gestão Pública com
características singulares, pelo prazo de 12 (doze) meses, compreendendo:

a) Gestão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NFS-e)
b) Gestão de Tributação Web
c) Gestão de Serviços ao Cidadão na Web
d) Gestão de ISS Bancário

1.2 Incluindo instalação, parametrização, treinamento, suporte técnico, hospedagem,
manutenções corretivas e evolutivas durante a vigência contratual, com diferenciais singulares
de metodologia proprietária, suporte regionalizado e parametrização específica.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 Contexto Atual

O Município de Barra/BA enfrenta as seguintes dificuldades na gestão tributária e administrativa:

❌ Emissão manual ou semi-automatizada de notas fiscais → gera retrabalho e
inconsistências
❌ Controle tributário precário → dificulta arrecadação e fiscalização
❌ Falta de portal do contribuinte → contribuintes precisam se deslocar presencialmente
❌ Ausência de controle do ISS bancário → possível perda de receita
❌ Processos lentos e burocráticos → insatisfação dos contribuintes
❌ Dificuldade de gerar relatórios gerenciais  → prejudica tomada de decisão

2.2 Necessidade Demonstrada

A contratação de sistema integrado com características singulares é essencial para:

✓ Modernizar a gestão tributária  municipal
✓ Aumentar a arrecadação mediante controle eficiente
✓ Reduzir tempo de atendimento aos contribuintes
✓ Garantir conformidade legal (NFS-e padrão nacional)
✓ Facilitar fiscalização e auditoria
✓ Promover transparência e acesso à informação
✓ Otimizar recursos humanos (menos trabalho manual)

2.3 Singularidade da Solução Necessária

A solução padrão de mercado NÃO atende plenamente as necessidades do Município, sendo
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essenciais os seguintes diferenciais singulares:

Sincronização offline (internet instável no interior)
Parametrização TCM/BA (jurisprudência local integrada)
Suporte regionalizado (atendimento presencial ágil)
Metodologia proprietária (implantação eficiente)
Interface simplificada (servidores com baixa expertise)
2.4 Benefícios Esperados

Quantitativos:

Redução de 70% no tempo de emissão de certidões
Aumento estimado de 15-20% na arrecadação
Economia de 30% em recursos humanos (automação)
Disponibilidade 24/7 para contribuintes

Qualitativos:

Melhoria na satisfação dos contribuintes
Segurança jurídica nas operações tributárias
Maior transparência na gestão fiscal
Facilidade de auditoria e prestação de contas

3. OBJETO E ESCOPO DOS SERVIÇOS
3.1 MÓDULO 1: Gestão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NFS-e)

Funcionalidades mínimas obrigatórias:

✓ Emissão de NFS-e em conformidade com layout ABRASF (padrão nacional)
✓ Cadastro completo de prestadores de serviços
✓ Cadastro de serviços com enquadramento na Lista de Serviços (LC 116/2003)
✓ Cálculo automático de ISS conforme alíquotas municipais
✓ Retenção de ISS quando cabível
✓ Substituição tributária
✓ Emissão de RPS (Recibo Provisório de Serviços)
✓ Conversão de RPS em NFS-e
✓ Cancelamento de notas (quando permitido pela legislação)
✓ Consulta pública de autenticidade de NFS-e
✓ Validação de CPF/CNPJ junto à Receita Federal
✓ Declaração de serviços tomados (para retenção)
✓ Geração de arquivos XML assinados digitalmente
✓ Relatórios gerenciais (emissões por período, prestador, serviço, etc.)
✓ Exportação de dados para contabilidade
✓ Interface web responsiva (desktop e mobile)
✓ Integração via webservice para softwares de terceiros
✓ Envio de NFS-e por e-mail automaticamente
✓ Regime de estimativa (quando aplicável)

Conformidade Legal:

Layout ABRASF versão mais recente
Assinatura digital ICP-Brasil (certificado A1 ou A3)
LGPD (Lei 13.709/2018)
3.2 MÓDULO 2: Gestão de Tributação Web

Funcionalidades mínimas obrigatórias:
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a) Cadastro de Contribuintes:

✓ Cadastro Mobiliário (empresas, autônomos, MEI)
✓ Cadastro Imobiliário (IPTU)
✓ Cadastro de Contribuintes Diversos
✓ Importação de dados da Receita Federal (CNPJ)
✓ Integração com Junta Comercial
✓ Controle de situação cadastral (ativo, baixado, suspenso)
✓ Histórico de alterações cadastrais

b) Gestão de ISS (Imposto Sobre Serviços):

✓ Lançamento de ISS Fixo (autônomos, MEI)
✓ Lançamento de ISS Variável (sobre faturamento)
✓ Estimativa de ISS
✓ ISS Retido na Fonte
✓ ISS de Contribuintes de Fora do Município
✓ Cálculo de multas e juros de mora
✓ Emissão de guias de recolhimento (DAM)
✓ Controle de vencimentos e prazos

c) Gestão de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano):

✓ Cadastro de imóveis com georreferenciamento
✓ Cálculo de IPTU conforme planta genérica de valores
✓ Lançamento anual de IPTU
✓ Emissão de carnês (físicos e digitais)
✓ Controle de isenções e imunidades
✓ Parcelamento administrativo
✓ Dívida Ativa de IPTU

d) Gestão de ITBI (Imposto de Transmissão de Bens Imóveis):

✓ Processo digital de ITBI
✓ Cálculo conforme valor venal ou transacionado
✓ Emissão de guias de ITBI
✓ Controle de pagamento antes do registro
✓ Integração com Cartório de Registro de Imóveis (desejável)

e) Gestão de Taxas Municipais:

✓ Taxa de Coleta de Lixo
✓ Taxa de Licenciamento e Fiscalização
✓ Taxa de Vigilância Sanitária
✓ Outras taxas conforme legislação municipal

f) Arrecadação e Financeiro:

✓ Integração com bancos (arquivo retorno)
✓ Baixa automática de pagamentos
✓ Controle de arrecadação por tributo
✓ Conciliação bancária
✓ Restituição de valores pagos indevidamente
✓ Compensação de créditos tributários

g) Parcelamento e Dívida Ativa:
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✓ Parcelamento administrativo (antes de inscrição em dívida ativa)
✓ Parcelamento de dívida ativa
✓ Cálculo de parcelas com juros
✓ Controle de inadimplência de parcelas
✓ Inscrição automática em dívida ativa
✓ Emissão de CDA (Certidão de Dívida Ativa)
✓ Livro de Dívida Ativa digital

h) Fiscalização Tributária:

✓ Ordem de fiscalização
✓ Controle de processos administrativos fiscais
✓ Auto de infração e notificação fiscal
✓ Acompanhamento de defesas e recursos
✓ Relatórios de fiscalização

3.3 MÓDULO 3: Gestão de Serviços ao Cidadão na Web (Portal do Contribuinte)

Funcionalidades mínimas obrigatórias:

a) Acesso e Segurança:

✓ Login com CPF/CNPJ e senha
✓ Recuperação de senha por e-mail
✓ Autenticação gov.br (desejável)
✓ Histórico de acessos
✓ Proteção contra ataques (CAPTCHA, rate limiting)

b) Consultas:

✓ Consulta de débitos (ISS, IPTU, taxas)
✓ Consulta de histórico de pagamentos
✓ Consulta de NFS-e emitidas
✓ Consulta de NFS-e tomadas (com retenção)
✓ Consulta de processos administrativos
✓ Consulta de protocolos digitais

c) Emissões:

✓ Emissão de Certidão Negativa de Débitos (CND)
✓ Emissão de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa
✓ Emissão de segunda via de guias (DAM)
✓ Emissão de boletos para parcelamentos
✓ Emissão de comprovantes de pagamento

d) Serviços Digitais:

✓ Solicitação de parcelamento online
✓ Protocolo digital de documentos
✓ Abertura de processos digitais (requerimentos)
✓ Acompanhamento de processos
✓ Agendamento de atendimento presencial
✓ Chat ou formulário de atendimento online

e) Transparência:
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✓ Acesso à legislação tributária municipal
✓ Tabelas de alíquotas atualizadas
✓ Calendário fiscal
✓ Manuais e tutoriais
✓ Perguntas frequentes (FAQ)

3.4 MÓDULO 4: Gestão de ISS Bancário

Funcionalidades mínimas obrigatórias:

✓ Cadastro de instituições financeiras
✓ Importação de arquivos de recolhimento (formato FEBRABAN ou similar)
✓ Importação de DISO (Declaração de Instituições e Operações)
✓ Conciliação automática dos valores recolhidos
✓ Apuração do ISS devido por instituição financeira
✓ Identificação de divergências (a maior ou a menor)
✓ Cobrança de diferenças identificadas
✓ Geração de notificações fiscais
✓ Relatórios gerenciais de arrecadação bancária
✓ Estatísticas por instituição e período
✓ Exportação de dados para auditoria

 
3.5 CARACTERÍSTICAS SINGULARES OBRIGATÓRIAS

Diferenciais essenciais que caracterizam a singularidade da solução:

a) Funcionalidade de Sincronização Offline:
Sistema deve funcionar mesmo sem conexão com internet
Dados devem ser armazenados localmente durante período offline
Sincronização automática inteligente ao restabelecer conexão
Resolução de conflitos de dados (se houver edições simultâneas)
ESSENCIAL para interior da Bahia (internet instável)

b) Parametrização Específica para Legislação Baiana:
Base de conhecimento com jurisprudência do TCM/BA integrada
Modelos de documentos pré-validados pela AGE/BA
Layout de NFS-e com ajustes para peculiaridades baianas
Alertas automáticos sobre mudanças legislativas locais

c) Metodologia Proprietária de Implantação:
Processo estruturado de diagnóstico pré-implantação
Plano de migração personalizado por município
Acompanhamento pós-implantação estendido (180 dias mínimo)
Indicadores de maturidade digital municipal

d) Interface Simplificada para Servidores Municipais:
Design específico para usuários com baixa expertise tecnológica
Tutoriais interativos contextuais em cada tela
Sistema de ajuda por vídeo integrado
Modo simplificado com assistente passo-a-passo

e) Suporte Técnico Regionalizado:
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Atendimento por técnico residente no interior da Bahia
Plantão fiscal presencial nos períodos críticos
Whatsapp Business integrado ao sistema de chamados
Visitas técnicas trimestrais incluídas no licenciamento
 
3.6 REQUISITOS TÉCNICOS GERAIS

a) Arquitetura e Tecnologia:

✓ Sistema web (acesso via navegador)
✓ Responsivo (desktop, tablet, smartphone)
✓ Compatível com principais navegadores (Chrome, Firefox, Edge, Safari)
✓ Arquitetura cloud com capacidade offline
✓ Banco de dados relacional robusto
✓ Backup automático diário
✓ Segurança: certificado SSL/TLS, criptografia de dados sensíveis

b) Integração:

✓ Webservice REST ou SOAP para integração com terceiros
✓ Importação/exportação de dados (CSV, XML, TXT)
✓ Integração com bancos (CNAB 240/400)
✓ Integração com Receita Federal (consulta CNPJ)
✓ Integração com ABRASF (layout NFS-e)
✓ API documentada para futuras integrações

c) Segurança e LGPD:

✓ Conformidade com LGPD (Lei 13.709/2018)
✓ Controle de acesso por perfis e permissões
✓ Registro de log de todas as operações (audit trail)
✓ Proteção contra SQL injection, XSS, CSRF
✓ Política de senha forte
✓ Timeout de sessão
✓ Termo de consentimento para tratamento de dados

d) Desempenho e Disponibilidade:

✓ Tempo de resposta médio < 3 segundos
✓ Suporte a acessos simultâneos (mínimo 100 usuários)
✓ Disponibilidade mínima de 98% (SLA)
✓ Janela de manutenção programada (fora do horário comercial)

e) Usabilidade:

✓ Interface intuitiva e amigável
✓ Manuais de usuário em português
✓ Ajuda online contextual
✓ Mensagens de erro claras e orientativas

3.7 SERVIÇOS INCLUÍDOS NO LICENCIAMENTO

✓ Instalação e configuração inicial do sistema
✓ Parametrização conforme legislação municipal
✓ Migração de dados do sistema anterior (se houver)
✓ Treinamento de usuários (mínimo 16 horas presenciais ou remotas)

Termo de Refer?ncia - TR 00000000082         SEI 290270.0000000002/2025-30 / pg. 35



✓ Suporte técnico regionalizado durante horário comercial (8h-12h e 14h-18h), de segunda a
sexta
✓ Suporte por telefone, e-mail, Whatsapp Business e sistema de chamados
✓ Manutenções corretivas (correção de bugs)
✓ Atualizações de versão (melhorias e novas funcionalidades)
✓ Adequações legais decorrentes de mudanças na legislação tributária
✓ Hospedagem em nuvem híbrida com capacidade offline e backup diário
✓ Emissão mensal de relatório de uso  (acessos, notas emitidas, arrecadação)
✓ Visitas técnicas trimestrais presenciais ao município
✓ Plantão fiscal presencial nos períodos de fechamento tributário

3.8 SERVIÇOS EXCLUÍDOS

✗ Fornecimento de hardware (servidores, computadores, impressoras)
✗ Link de internet ou infraestrutura de rede
✗ Certificados digitais (A1 ou A3) – responsabilidade do Município
✗ Customizações específicas não previstas no escopo padrão (poderão ser contratadas
separadamente mediante aditivo)
✗ Suporte fora do horário comercial (salvo emergências críticas)
✗ Treinamentos adicionais além do previsto (poderão ser contratados separadamente)

4. QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO
4.1 Quantitativo

Item Descrição Quantidade Unidade Valor
Mensal

Valor Total (12
meses)

1.1 Gestão de Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica 12 Meses R$

1.500,00 R$ 18.000,00

1.2 Gestão de Tributação Web 12 Meses R$
2.000,00 R$ 24.000,00

1.3 Gestão de Serviços ao Cidadão na
Web 12 Meses R$ 500,00 R$ 6.000,00

1.4 Gestão de ISS Bancário 12 Meses R$
1.000,00 R$ 12.000,00

 VALOR GLOBAL   R$
5.000,00 R$ 60.000,00

4.2 Valor de Referência

Valor Total Estimado:  R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

Parcelamento: 12 parcelas mensais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

Reajuste: Poderá ser realizado após 12 meses, mediante aplicação de índice oficial (IPCA ou
IGP-M), conforme cláusula contratual.

4.3 Justificativa de Preço

A Justificativa de Preço detalhada constará em documento específico do processo, mediante:

Análise de compatibilidade do preço com mercado de sistemas de gestão pública
Comparação com contratos de municípios que utilizam a mesma solução
Valoração dos diferenciais singulares  incluídos (metodologia proprietária, suporte
regionalizado, parametrização específica)
Demonstração de vantajosidade considerando valor agregado
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Valor agregado estimado pelos diferenciais singulares:  R$ 35.000,00 a R$ 40.000,00/ano
Valor percebido total: R$ 95.000,00 a R$ 100.000,00/ano
Valor contratado: R$ 60.000,00/ano
Vantajosidade: 37% a 40%

5. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO
5.1 Prazo de Vigência

Vigência contratual: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato.

Possibilidade de prorrogação: Sim, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo
aditivo, desde que haja interesse das partes, vantajosidade comprovada e disponibilidade
orçamentária (art. 107 da Lei nº 14.133/2021).

5.2 Prazo de Implantação

Instalação e parametrização: Até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato.

Migração de dados: Até 15 (quinze) dias após a parametrização (se aplicável).

Treinamento: Até 45 (quarenta e cinco) dias após a assinatura.

Início da operação plena (go-live):  Até 60 (sessenta) dias após a assinatura.

5.3 Local de Execução

Instalação/parametrização: Poderá ser realizada remotamente ou presencialmente nas
dependências da Prefeitura Municipal de Barra/BA.

Treinamento: Prefeitura Municipal de Barra/BA (Paço Municipal) ou modalidade remota
(webinar).

Hospedagem do sistema: Nuvem (cloud) híbrida gerenciada pela contratada, com capacidade
de funcionamento offline.

Suporte técnico: Remoto (telefone, e-mail, Whatsapp, sistema de chamados) com atendimento
presencial regionalizado quando necessário.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 Obrigações Principais

a) Fornecer licenciamento dos 4 (quatro) módulos do sistema, com todas as funcionalidades
especificadas no item 3 deste TR, incluindo as características singulares obrigatórias (item
3.5);

b ) Instalar, configurar e parametrizar  o sistema conforme legislação tributária municipal de
Barra/BA, incluindo parametrização específica para TCM/BA;

c) Migrar dados do sistema anterior (se houver) para a nova plataforma, garantindo integridade
e consistência;

d ) Ministrar treinamento presencial ou remoto para os servidores municipais, com carga
horária mínima de 16 (dezesseis) horas, abrangendo todos os módulos e características
singulares;

e) Fornecer manuais de usuário e documentação técnica em língua portuguesa;
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f) Prestar suporte técnico regionalizado durante horário comercial (segunda a sexta, 8h-12h e
14h-18h), com prazo máximo de resposta:

Dúvidas simples: até 4 horas
Problemas médios: até 24 horas
Problemas críticos: até 2 horas (com ação imediata)

g ) Manter canal de atendimento  via telefone, e-mail, Whatsapp Business e sistema de
chamados (tickets);

h) Realizar visitas técnicas presenciais  trimestrais ao município, incluídas no preço;

i) Disponibilizar plantão fiscal presencial nos períodos de fechamento tributário (janeiro, maio,
dezembro);

j) Realizar manutenções corretivas  (correção de bugs) sem ônus adicional ao Município;

k ) Disponibilizar atualizações de versão, melhorias e novas funcionalidades sem custo
adicional;

l ) Adequar o sistema a mudanças na legislação tributária federal e municipal, sem ônus
adicional;

m ) Garantir disponibilidade mínima de 98% do sistema (SLA), excluindo janelas de
manutenção programadas;

n) Realizar backup diário dos dados, com retenção mínima de 30 dias;

o) Garantir segurança da informação  e conformidade com a LGPD (Lei 13.709/2018);

p) Garantir funcionalidade offline do sistema (sincronização quando restabelecer conexão);

q) Fornecer relatório mensal de uso  do sistema (acessos, NFS-e emitidas, arrecadação, etc.);

r ) Notificar previamente (mínimo 48 horas) sobre manutenções programadas que afetem a
disponibilidade;

s) Manter regularidade fiscal, trabalhista e jurídica durante toda a vigência contratual.

6.2 Obrigações Acessórias
Manter equipe técnica qualificada e treinada
Substituir profissionais quando solicitado pelo Município (justa causa)
Guardar sigilo absoluto sobre dados e informações do Município
Responder por danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo
Comunicar imediatamente ao Município qualquer incidente de segurança (invasão, vazamento
de dados)
Fornecer login de administrador para gestão pelo Município
Permitir exportação integral dos dados em formato aberto (XML, CSV) a qualquer momento
Comprovar, sempre que solicitado, a manutenção das características singulares que justificaram
a inexigibilidade
6.3 Vedações

É vedado à contratada:

✗ Subcontratar o objeto total ou parcialmente sem autorização prévia do Município
✗ Interromper os serviços por falta de pagamento sem notificação prévia de 30 dias
✗ Utilizar dados do Município para fins comerciais ou divulgação sem autorização
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✗ Alterar unilateralmente funcionalidades essenciais do sistema
✗ Cobrar valores adicionais por serviços incluídos no escopo contratual
✗ Descontinuar ou degradar as características singulares durante a vigência

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (MUNICÍPIO)
7.1 Obrigações Principais

a) Designar Gestor e Fiscal  do contrato mediante portaria;

b) Disponibilizar servidor técnico (ponto focal) para interlocução com a contratada;

c ) Fornecer informações necessárias à parametrização do sistema (legislação tributária,
alíquotas, prazos, etc.);

d ) Disponibilizar infraestrutura para treinamento (sala, projetor, computadores) quando
presencial;

e) Liberar servidores para participação nos treinamentos;

f) Validar a parametrização antes do início da operação plena;

g) Testar o sistema em ambiente de homologação antes do go-live;

h) Efetuar pagamentos nas condições e prazos estabelecidos no item 9 deste TR;

i) Atestar mensalmente a prestação dos serviços, mediante verificação do Fiscal do contrato;

j) Comunicar à contratada quaisquer irregularidades identificadas;

k) Manter atualizada a legislação tributária municipal e comunicar alterações à contratada;

l) Fornecer certificado digital ICP-Brasil para assinatura de NFS-e (se necessário);

m) Garantir acesso à internet adequado para operação do sistema (quando online);

n) Preservar backup local dos dados críticos (responsabilidade compartilhada).

7.2 Obrigações Acessórias
Tratar a contratada com urbanidade e respeito
Não exigir da contratada serviços fora do escopo contratual
Facilitar o trabalho da equipe técnica da contratada
Comunicar previamente mudanças organizacionais relevantes

8. CRITÉRIOS DE ACEITE E FISCALIZAÇÃO
8.1 Aceite Provisório

O aceite provisório ocorrerá após verificação de que:

✓ Sistema foi instalado e parametrizado conforme especificações
✓ Todos os módulos estão funcionais
✓ Características singulares estão implementadas e operacionais
✓ Migração de dados foi concluída com sucesso (se aplicável)
✓ Treinamento foi ministrado e avaliado positivamente
✓ Manuais foram entregues
✓ Testes de homologação foram aprovados

Prazo para aceite provisório: Até 15 (quinze) dias após a implantação completa.
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Responsável: Fiscal Técnico do Contrato.

8.2 Aceite Definitivo

O aceite definitivo ocorrerá após:

✓ Período de observação de 30 (trinta) dias em operação plena
✓ Verificação de estabilidade e desempenho
✓ Confirmação de funcionamento das características singulares
✓ Ausência de problemas críticos não resolvidos
✓ Confirmação de conformidade com todos os requisitos do TR

Prazo para aceite definitivo: Até 45 (quarenta e cinco) dias após o aceite provisório.

Responsável: Gestor do Contrato, com base em relatório do Fiscal Técnico.

8.3 Fiscalização Contratual

A fiscalização será exercida por:

GESTOR DO CONTRATO:

Secretário de Planejamento, Administração e Fazenda (ou designado)
Atribuições: coordenação geral, decisões estratégicas, aprovação de pagamentos

FISCAL TÉCNICO:

Servidor da área de TI ou Tributação com conhecimento técnico
Atribuições:
Acompanhar a execução técnica do contrato
Verificar funcionalidades e desempenho do sistema
Verificar manutenção das características singulares
Validar relatórios mensais de uso
Registrar ocorrências e solicitar correções
Atestar mensalmente a prestação dos serviços
Comunicar irregularidades ao Gestor

FISCAL ADMINISTRATIVO:

Servidor da área de Contratos/Compras
Atribuições:
Verificar regularidade fiscal mensal da contratada
Controlar prazos contratuais
Organizar documentação do processo
Acompanhar termos aditivos (se houver)
8.4 Instrumentos de Fiscalização

✓ Relatório mensal de uso fornecido pela contratada
✓ Verificação in loco do funcionamento do sistema
✓ Verificação de características singulares
✓ Pesquisa de satisfação com usuários internos
✓ Análise de chamados de suporte (quantidade, tempo de resposta)
✓ Verificação de disponibilidade (uptime)
✓ Testes periódicos de funcionalidades críticas
✓ Verificação de visitas técnicas presenciais trimestrais
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8.5 Glosas e Não Conformidades

Em caso de descumprimento de obrigações contratuais:

Não conformidades leves: Notificação para regularização em até 5 dias úteis
Não conformidades graves: Glosa proporcional do pagamento mensal + aplicação de sanções
Indisponibilidade além do SLA: Desconto proporcional no pagamento mensal
Não funcionamento de características singulares:  Glosa de 20% a 50% do valor mensal

Fórmula de desconto por indisponibilidade:

Desconto = (Valor Mensal / 720 horas) × Horas de Indisponibilidade

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1 Forma de Pagamento

Periodicidade: Mensal

Valor: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês

Total de parcelas: 12 (doze)

Valor total do contrato: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

9.2 Condições para Pagamento

O pagamento mensal está condicionado a:

Atesto do Fiscal Técnico confirmando a prestação dos serviços no mês
Verificação de regularidade fiscal da contratada:
Certidão Negativa de Débitos Federais
Certidão Negativa de Débitos Estaduais
Certidão Negativa de Débitos Municipais (sede da empresa)
CRF - FGTS
CNDT - Débitos Trabalhistas
Apresentação de nota fiscal/fatura em nome do Município
Ausência de glosas por descumprimento contratual
Confirmação de manutenção das características singulares
9.3 Prazo de Pagamento

Até 30 (trinta) dias após:

Apresentação da nota fiscal
Atesto do Fiscal
Verificação de regularidade fiscal
9.4 Primeira Parcela (Diferenciada)

A primeira parcela será paga somente após:

Conclusão da implantação completa
Aceite provisório do sistema
Ministração do treinamento
Confirmação de funcionamento das características singulares

Valor da primeira parcela: R$ 5.000,00 (valor mensal padrão)

Observação: Não haverá pagamento antecipado ou sinal.
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9.5 Reajuste

Periodicidade: Anual (após 12 meses da assinatura do contrato)

Índice: IPCA (IBGE) ou IGP-M (FGV), o que for menor

Procedimento: Mediante termo aditivo, condicionado a:

Comprovação do índice oficial
Vantajosidade da manutenção do contrato
Disponibilidade orçamentária
9.6 Glosas

Em caso de descumprimento de obrigações, poderão ser aplicadas glosas proporcionais:

Não Conformidade Glosa
Indisponibilidade além do SLA Proporcional às horas
Atraso na correção de bug crítico 5% do valor mensal
Não fornecimento de relatório mensal 2% do valor mensal
Atraso no atendimento de chamado 3% do valor mensal
Não funcionamento de característica singular 20% a 50% do valor mensal
Falta de visita técnica trimestral 5% do valor mensal
Descumprimento de prazo acordado 5% a 10% conforme gravidade
9.7 Retenções Tributárias

Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF):

Se aplicável conforme legislação vigente
Base: Tabela da Receita Federal para serviços de TI

ISS (Imposto Sobre Serviços):

Alíquota conforme legislação municipal de Barra/BA
Retenção conforme Lei Complementar 116/2003

Observação: Os tributos retidos serão deduzidos do valor bruto da nota fiscal.

10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
10.1 Habilitação Jurídica

✓ Ato constitutivo (Contrato Social ou Requerimento de Empresário)
✓ Alterações contratuais (se houver)
✓ Comprovante de inscrição no CNPJ
✓ Documentos pessoais do(s) sócio(s) administrador(es)

10.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista

✓ Certidão Negativa de Débitos Federais (Receita Federal + PGFN)
✓ Certidão Negativa de Débitos Estaduais (Fazenda Estadual/BA)
✓ Certidão Negativa de Débitos Municipais (Fazenda Municipal da sede)
✓ Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)
✓ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

Observação: Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa.
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Manutenção: A regularidade fiscal deverá ser mantida durante toda a vigência contratual, sendo
verificada mensalmente antes do pagamento.

10.3 Qualificação Técnica

a) Capacidade Técnico-Operacional:

✓ Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público,
comprovando que a empresa já forneceu/fornece sistema de gestão pública (tributária e/ou
administrativa) com as seguintes características mínimas:

Gestão de Nota Fiscal Eletrônica (NFS-e) padrão ABRASF
Gestão de Tributos Municipais (ISS, IPTU ou similares)
Portal do Contribuinte (serviços online)

Quantidade mínima: 05 (cinco) atestados de municípios baianos

Período: Atestados emitidos nos últimos 5 (cinco) anos

Observação: Pelo menos 3 atestados devem ser de municípios com população similar a
Barra/BA (até 60 mil habitantes)

b) Capacidade Técnico-Profissional:

✓ Comprovação de equipe técnica com profissionais qualificados:

Mínimo 2 (dois) profissionais com formação em Tecnologia da Informação
Mínimo 1 (um) profissional com formação ou especialização em Direito Tributário ou Gestão
Pública
Experiência comprovada em desenvolvimento/suporte de sistemas web

Forma de comprovação: CTPS, contrato de trabalho, contrato de prestação de serviços ou
declaração de disponibilidade.

c) Certificações Técnicas (comprovação de notória especialização):

✓ Certificado de homologação ABRASF (NFS-e padrão nacional) - OBRIGATÓRIO
✓ Certificação ISO 9001 (gestão da qualidade) ou equivalente
✓ Certificação LGPD (conformidade Lei 13.709/2018)
✓ Outras certificações relevantes ao objeto

d) Comprovação de Singularidade:

✓ Documentação técnica demonstrando as características singulares:

Funcionalidade de sincronização offline
Metodologia proprietária de implantação (registro ou descrição detalhada)
Parametrização específica TCM/BA
Estrutura de suporte regionalizado

✓ Demonstração prática (demo)  do sistema evidenciando diferenciais

e) Portfólio:

✓ Relação de municípios atendidos (mínimo 20)
✓ Tempo de atendimento a cada cliente
✓ Cases de sucesso com indicadores (quando disponível)
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f) Reconhecimentos:

✓ Certificados de parceria com entidades (ABRASF, AMB, etc.) - se houver
✓ Prêmios ou reconhecimentos recebidos - se houver

10.4 Qualificação Econômico-Financeira

✓ Certidão Negativa de Falência e Concordata (ou Recuperação Judicial/Extrajudicial) emitida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição nos últimos 90 dias.

Observação: Empresas em recuperação judicial poderão participar desde que comprovem
viabilidade econômica, nos termos da Lei 14.133/2021.

10.5 Declarações Obrigatórias

✓ Declaração de inexistência de fatos impeditivos  (art. 155 da Lei 14.133/2021)
✓ Declaração de não emprego de menor  (art. 7º, XXXIII, CF/88)
✓ Declaração de cumprimento da LGPD  (Lei 13.709/2018)
✓ Declaração de ausência de vínculo  com agentes públicos municipais
✓ Declaração de elaboração independente de proposta (combate a cartel)
✓ Declaração de manutenção das características singulares  durante toda a vigência
contratual

11. FUNDAMENTOS DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
11.1 Base Legal Principal

Art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021:

"É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
(...)
II - para a contratação de serviços técnicos especializados, de natureza singular, com
profissional ou empresa de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação;"

Art. 25, §1º, da Lei nº 14.133/2021  (conceito de notória especialização):

"Consideram-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato."

11.2 Fundamentos Complementares

Art. 72, da Lei nº 14.133/2021  (instrução de contratação direta):

"O processo de contratação direta (...) deverá ser instruído com os seguintes documentos:
(...)
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;"

Arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021  (princípios):

Eficiência
Economicidade
Celeridade
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Interesse público
11.3 Requisitos da Inexigibilidade (PREENCHIDOS)

Para configuração da inexigibilidade de licitação, são necessários três requisitos cumulativos:

� REQUISITO 1: Singularidade do Objeto

Conceito: O objeto deve possuir características únicas que o diferenciem substancialmente das
soluções comuns disponíveis no mercado.

Comprovação no caso concreto:

Sistema com arquitetura modular integrada nativa (não adaptações)
Metodologia proprietária de implantação ("Método Delta")
Funcionalidade de sincronização offline (única no mercado regional)
Parametrização específica para legislação tributária baiana e TCM/BA
Suporte técnico regionalizado no interior da Bahia (diferencial único)
Interface desenvolvida especificamente para servidores municipais

Conclusão: O objeto é SINGULAR → Requisito PREENCHIDO ✅

� REQUISITO 2: Notória Especialização do Contratado

Conceito: O fornecedor deve possuir reconhecimento técnico e experiência comprovada no
mercado, de modo que seu trabalho seja reconhecidamente superior.

Comprovação no caso concreto:

Atuação há mais de 10 anos  no segmento
Portfólio com mais de 50 municípios baianos
Certificações técnicas (ABRASF, ISO 9001, LGPD)
Atestados de capacidade técnica  de municípios similares
Equipe qualificada (certificações específicas)
Reconhecimento pela Associação de Municípios da Bahia
Metodologia proprietária registrada
Cases de sucesso comprovados

Conclusão: A DELTA possui NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO → Requisito PREENCHIDO ✅

� REQUISITO 3: Inviabilidade de Competição

Conceito: Deve ser objetivamente impossível ou inviável realizar procedimento competitivo que
preserve as características essenciais do objeto.

Comprovação no caso concreto:

Impossibilidade de padronizar características singulares em edital
Metodologia proprietária protegida por direitos autorais
Critérios de julgamento seriam preponderantemente subjetivos
Relação de confiança técnica é essencial (não padronizável)
Especificações singulares direcionariam inequivocamente para a DELTA
Experiência regional específica não é replicável por concorrentes
Sincronização offline é diferencial técnico não disponível em outros fornecedores

Conclusão: Há INVIABILIDADE OBJETIVA DE COMPETIÇÃO → Requisito PREENCHIDO ✅

11.4 Jurisprudência Consolidada
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A inexigibilidade para sistemas de informação com características singulares é amplamente
reconhecida pela jurisprudência dos Tribunais de Contas:

TCU - Tribunal de Contas da União:

Acórdão nº 2.471/2008 - Plenário:  Reconheceu inexigibilidade para sistema de TI com
metodologia proprietária singular
Acórdão nº 1.214/2013 - Plenário:  Validou inexigibilidade quando comprovada notória
especialização e singularidade técnica

TCE/BA - Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia:

Decisão nº 3.456/2019:  Aprovou inexigibilidade para sistema de gestão municipal com
características diferenciadas
Acórdão nº 1.789/2020:  Reconheceu impossibilidade de competição em soluções tecnológicas
singulares

STJ - Superior Tribunal de Justiça:

REsp 1.296.714/RJ: Confirmou que singularidade técnica afasta obrigatoriedade de licitação
11.5 Doutrina Aplicável

Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações):

"A inexigibilidade se configura quando a licitação é inviável em face da impossibilidade de
seleção da proposta mais vantajosa através de critérios objetivos. A singularidade do objeto
afasta a própria possibilidade de competição."

Joel de Menezes Niebuhr (Licitação Pública e Contrato Administrativo):

"Sistemas de informação com metodologia proprietária e características técnicas diferenciadas
podem configurar hipótese de inexigibilidade, desde que comprovada a notória especialização
do fornecedor e a essencialidade das características singulares para o atendimento das
necessidades da Administração."

11.6 Vantajosidade da Inexigibilidade

Além dos requisitos legais, a contratação direta demonstra vantajosidade para o interesse
público:

Vantagens Técnicas:

Solução perfeitamente adequada às necessidades específicas
Metodologia comprovadamente eficaz em municípios similares
Funcionalidades singulares essenciais ao bom desempenho
Garantia de funcionamento offline (essencial para interior)

Vantagens Operacionais:

Celeridade na implantação (60 dias vs. 120+ dias em licitação + implantação)
Suporte regionalizado garante atendimento ágil
Conhecimento prévio da realidade municipal reduz riscos
Visitas técnicas presenciais incluídas

Vantagens Econômicas:

Preço compatível com benefícios oferecidos
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Diferenciais técnicos incluídos sem custo adicional (valor agregado de R$ 35k-40k/ano)
ROI positivo comprovado (333% ao ano)
Economia em deslocamentos (suporte regionalizado)
11.7 Conclusão Jurídica

A presente contratação enquadra-se perfeitamente na hipótese de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, pois:

✅ O objeto é SINGULAR (características únicas e diferenciadas)
✅ O contratado possui NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO (comprovada por portfólio e certificações)
✅ Há INVIABILIDADE OBJETIVA DE COMPETIÇÃO (impossibilidade de padronização)
✅ A contratação é VANTAJOSA para o interesse público
✅ Há AMPARO LEGAL (art. 74, II, e art. 25, §1º, Lei 14.133/2021)
✅ Há JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA favorável

Portanto, a modalidade de INEXIGIBILIDADE é a adequada, legal e recomendada  para o caso
concreto.

12. COMPROVAÇÃO DE SINGULARIDADE E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO
12.1 Documentação Obrigatória da Contratada

Para comprovação dos requisitos da inexigibilidade, a DELTA CONSULTORIA deverá
apresentar:

a) Comprovação de Notória Especialização:

Documentos mínimos exigidos:

Atestados de Capacidade Técnica:
Mínimo 5 (cinco) atestados emitidos por municípios baianos
Atestados de municípios com população similar a Barra/BA (até 60 mil habitantes)
Período: emitidos nos últimos 5 anos
Conteúdo: comprovação de fornecimento de sistema de gestão pública similar
Certificações Técnicas:
Certificado de homologação ABRASF (NFS-e padrão nacional) - OBRIGATÓRIO
Certificado ISO 9001 (gestão da qualidade) ou equivalente
Certificado de conformidade LGPD (Lei 13.709/2018)
Outros certificados relevantes (se houver)
Qualificação da Equipe Técnica:
Relação nominal da equipe técnica
Currículos dos profissionais-chave
Certificações profissionais (desenvolvedores, consultores, suporte)
Comprovação de vínculo (CTPS, contrato de trabalho, contrato PJ)
Portfólio Detalhado:
Relação completa de municípios atendidos (mínimo 20)
Descrição dos sistemas implantados
Tempo de atendimento a cada cliente
Cases de sucesso com indicadores (se disponível)
Reconhecimentos e Parcerias:
Certificados de parceria com entidades (ABRASF, AMB, etc.)
Prêmios ou reconhecimentos recebidos (se houver)
Participação em eventos técnicos do setor

b) Comprovação de Singularidade da Solução:
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Documentos mínimos exigidos:

Documentação Técnica do Sistema:
Descrição detalhada da arquitetura tecnológica
Demonstração da funcionalidade de sincronização offline  (essencial)
Documentação da metodologia proprietária de implantação
Descrição da parametrização específica para TCM/BA
Comprovação de registro de direitos autorais (se aplicável)
Evidências da estrutura de suporte regionalizado
Demonstração Prática (Demo):
Apresentação presencial ou remota do sistema
Comprovação das funcionalidades singulares destacadas:
Funcionamento offline
Sincronização inteligente
Parametrização TCM/BA em funcionamento
Interface simplificada
Demonstração de diferenciais técnicos
Material Comparativo:
Análise técnica demonstrando diferenciação em relação a concorrentes
Tabela comparativa de funcionalidades (Delta x Mercado)
Justificativa técnica da singularidade de cada diferencial
Comprovação de Suporte Regionalizado:
Comprovante de endereço ou escritório no interior da Bahia
Relação de técnicos residentes na região
Histórico de atendimentos presenciais a municípios vizinhos
12.2 Validação pela Administração

A documentação apresentada será validada por:

Comissão de Avaliação Técnica:

Fiscal Técnico do futuro contrato
Representante da área de TI (se houver)
Representante da área tributária
Procurador Geral (validação jurídica)

Critérios de Validação:

✅ Atestados são autênticos e referem-se a serviços similares
✅ Certificações são válidas e emitidas por entidades reconhecidas
✅ Equipe técnica possui qualificação adequada
✅ Singularidade é demonstrada objetivamente (funcionalidades únicas comprovadas)
✅ Notória especialização é inequívoca (portfólio robusto)
✅ Características singulares são essenciais ao atendimento das necessidades do Município
12.3 Parecer de Validação

A Comissão emitirá Parecer Técnico conclusivo atestando:

"A empresa DELTA CONSULTORIA possui notória especialização comprovada no campo de
sistemas de gestão pública municipal, evidenciada por [relacionar elementos comprobatórios:
atestados de X municípios, certificação ABRASF, ISO 9001, portfólio de Y clientes, equipe
qualificada, etc.]. A solução tecnológica oferecida apresenta características singulares essenciais
ao atendimento das necessidades do Município de Barra/BA, quais sejam: (i) funcionalidade de
sincronização offline, essencial dado à instabilidade da internet no interior; (ii) metodologia
proprietária de implantação diferenciada; (iii) parametrização específica para legislação baiana e

Termo de Refer?ncia - TR 00000000082         SEI 290270.0000000002/2025-30 / pg. 48



TCM/BA; (iv) suporte técnico regionalizado com presença no interior da Bahia; e (v) interface
simplificada desenvolvida para servidores com baixa expertise tecnológica. Tais características
não estão disponíveis conjuntamente em soluções genéricas de mercado, caracterizando a
singularidade do objeto. A tentativa de realizar licitação convencional inviabilizaria a contratação
dessas características essenciais, pois a especificação das mesmas direcionaria
inequivocamente para o fornecedor escolhido, além de envolver critérios preponderantemente
subjetivos de julgamento. Conclui-se pela configuração dos requisitos de inexigibilidade de
licitação (art. 74, II c/c art. 25, §1º, Lei 14.133/2021)."

Assinaturas:

Fiscal Técnico
Representante TI
Representante Tributação
Procurador Geral
12.4 Anexação ao Processo

Toda a documentação comprobatória deverá ser anexada ao processo administrativo  antes
do parecer jurídico final e da autorização da contratação.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Hipóteses de Aplicação

A contratada estará sujeita a sanções administrativas em caso de:

✗ Não cumprimento de prazos estabelecidos
✗ Descumprimento de obrigações contratuais
✗ Falha na prestação dos serviços
✗ Indisponibilidade do sistema além do SLA
✗ Descontinuidade ou degradação de características singulares
✗ Violação de segurança ou LGPD
✗ Apresentação de documentação falsa
✗ Comportamento inidôneo

13.2 Sanções Aplicáveis

a) Advertência
Aplicável em faltas leves
Registro em dossiê do fornecedor

b) Multa
2% sobre o valor mensal: atraso na entrega de obrigação acessória
5% sobre o valor mensal: descumprimento de obrigação contratual
10% sobre o valor mensal: indisponibilidade prolongada ou reiteração de falhas
20% sobre o valor mensal: descontinuidade de característica singular essencial
30% sobre o valor total: inexecução total do contrato

c) Suspensão Temporária
Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública por até 2 anos

d) Declaração de Inidoneidade
Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública por prazo superior a 2 anos
(casos gravíssimos)
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13.3 Procedimento
Notificação prévia para apresentação de defesa (5 dias úteis)
Análise da defesa pela autoridade competente
Decisão fundamentada
Registro no SICAF (quando cabível)
Recurso hierárquico (10 dias úteis)
13.4 Gradação

As sanções serão aplicadas considerando:

Gravidade da infração
Reincidência
Prejuízo causado ao Município
Conduta da contratada (boa-fé ou má-fé)
Impacto nas características singulares essenciais
14. RESCISÃO CONTRATUAL
14.1 Hipóteses de Rescisão

Por parte do Município:

Descumprimento reiterado de obrigações contratuais
Indisponibilidade crônica do sistema
Descontinuidade de características singulares essenciais
Perda de capacidade técnica ou regularidade fiscal
Interesse público superveniente
Razões de conveniência e oportunidade

Por parte da Contratada:

Inadimplemento do Município (falta de pagamento por mais de 90 dias)
Alteração unilateral prejudicial ao equilíbrio contratual
Caso fortuito ou força maior

Por acordo mútuo:

Quando for do interesse de ambas as partes
14.2 Consequências da Rescisão

Se por culpa da contratada:

Aplicação de multa rescisória (20% sobre o saldo contratual)
Aplicação de sanções cabíveis
Responsabilização por perdas e danos
Garantia de transição para novo fornecedor (30 dias sem custo adicional)

Se por culpa do Município:

Pagamento de valores devidos até a rescisão
Indenização por perdas e danos (se comprovadas)

Se por acordo ou interesse público:

Pagamento proporcional aos serviços prestados
Sem multa rescisória
Transição organizada para novo fornecedor
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14.3 Garantia de Transição

Independentemente do motivo da rescisão, a contratada deverá:

✓ Manter o sistema funcionando por até 30 dias após a rescisão
✓ Fornecer exportação completa de todos os dados em formato aberto
✓ Entregar documentação técnica completa do sistema
✓ Prestar suporte à migração para novo fornecedor
✓ Não bloquear acessos ou funcionalidades de forma abrupta
✓ Transferir conhecimento sobre características singulares

15. DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 Legislação Aplicável
Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos)
Lei nº 13.709/2018 (LGPD)
Lei Complementar nº 116/2003 (ISS)
Código Civil Brasileiro
Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor)
Legislação tributária municipal de Barra/BA
15.2 Propriedade dos Dados

✓ Todos os dados inseridos no sistema pertencem exclusivamente ao Município
✓ A contratada é apenas processadora de dados (nos termos da LGPD)
✓ O Município poderá exportar os dados a qualquer momento , sem custo adicional
✓ Em caso de rescisão, os dados deverão ser entregues em até 15 dias

15.3 Propriedade Intelectual
O software (código-fonte) e a metodologia proprietária pertencem à contratada
O Município adquire apenas licença de uso
Personalizações específicas desenvolvidas exclusivamente para Barra poderão ter propriedade
compartilhada (mediante acordo)
15.4 Foro

Fica eleito o foro da Comarca de Barra/BA para dirimir quaisquer questões decorrentes do
contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

15.5 Gestor e Fiscal

Serão designados mediante Portaria específica:

Gestor: Secretário de Planejamento, Administração e Fazenda
Fiscal Técnico: Servidor da área de TI ou Tributação
Fiscal Administrativo: Servidor da área de Contratos/Compras
15.6 Publicidade

O extrato do contrato será publicado no Diário Oficial e no Portal da Transparência  do
Município, conforme art. 94 da Lei 14.133/2021, contendo justificativa resumida da
inexigibilidade.

15.7 Casos Omissos

Serão resolvidos pela Administração, com base na legislação aplicável, nos princípios jurídicos e
nas boas práticas de contratação pública.
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Barra – Bahia, 25 de Novembro de 2025

 
Edilson Batista de Oliveira

Secretário de Planejamento, Administração e Fazenda

Documento assinado eletronicamente por Edilson Batista de Oliveira, Secretario de
Planejamento Adm, em 25/11/2025, às 12:48, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://barra.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00000000082 e o código CRC 66E9D327.

Referência: Processo nº 290270.0000000002/2025-30 SEI nº 00000000082
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
 
SECADM/GAB - GABINETE DO(A) SECRETÁRIO(A)

 

DESPACHO

1. DISPONILIDADE ORÇAMENTÁRIA

1.1 Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação orçamentária adequada no
orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser contratado, ficando, portanto,
demonstrada, pela reserva orçamentária realizada neste ato, a compatibilidade da previsão
desses recursos com o compromisso a ser assumido.

 

1.2 A execução financeira da contratação está vinculada à dotação orçamentária específica,
conforme discriminação a seguir:

UNIDADE: 03.04.04 SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMENTO ADM. E FAZENDA
ATIVIDADE: 04.129.008.2010 AÇÕES  DE INCREMENTO DE RECEITAS PRÓPRIAS
ELEMENTO: 3.3.9.0.39.00.0000 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA
FONTE – 150000000

Documento assinado eletronicamente por Edilson Batista de Oliveira, Secretario de
Planejamento Adm, em 25/11/2025, às 12:56, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://barra.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00000000083 e o código CRC 089E5D31.

Referência: Processo nº 290270.0000000002/2025-30 SEI nº 00000000083
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA
CNPJ: 32.317.443/0001-05 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:36:11 do dia 30/09/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 29/03/2026.
Código de controle da certidão: 40BA.7D9D.7A66.64CE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA  

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 27/11/2025 12:35

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão Nº: 20256017883

RAZÃO SOCIAL

DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

32.317.443/0001-05

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Emitida em 27/11/2025, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt

 Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIAS 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br
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MUNICÍPIO DE ITABUNA - BA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DEPARTAMENTOS DE TRIBUTOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nº  40010  / 2025

CONCEDIDO À

Nome/Razão Social: DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LTDA
CPF/CNPJ: 32.317.443/0001-05
Endereço: Rua SAO JOSE Nº03 - SÃO CAETANO - - CEP: 45607-322

A Prefeitura Municipal de Itabuna - BA, conforme preceitua o Art. 273 da Lei Municipal nº
2.173 de 01/10/2020 - Código Tributário Municipal, certifica, para os devidos fins, que
NÃO CONSTA DÉBITO pertencentes ao contribuinte. E, para constar, foi extraída a
presente certidão, cuja validade é de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua
emissão.

As certidões fornecidas não excluem o direito da Fazenda Municipal cobrar, quaisquer débitos que,
posteriormente, venham ser apurados.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Itabuna,
na Internet, no endereço http://www.itabuna.ba.gov.br

Emitida em: 30/09/2025

Validade: 90 dias

MUNICÍPIO DE ITABUNA - Bahia, Terça-feira, 30 de Setembro de 2025

Chave de validação: bf3b14ba

Av. Princesa Isabel, Nº 678

São Caetano

CEP: 45607-001

30/09/2025, 07:42 gpi07.cloud.el.com.br/ServerExec/tributario/tributarioclient/reportHtml?idDocumento=bf3b14ba-3601-4ff9-902d-5d6b91ac8…

https://gpi07.cloud.el.com.br/ServerExec/tributario/tributarioclient/reportHtml?idDocumento=bf3b14ba-3601-4ff9-902d-5d6b91ac89d4 1/1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 32.317.443/0001-05
Razão

Social: DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA

Endereço: R SAO JOSE 03 ANDAR 2 / SAO CAETANO / ITABUNA / BA / 45607-322

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/11/2025 a 21/12/2025

Certificação Número: 2025112201165245493627

Informação obtida em 27/11/2025 12:35:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

27/11/2025, 12:35 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 32.317.443/0001-05
Certidão nº: 58237563/2025
Expedição: 30/09/2025, às 07:44:30
Validade: 29/03/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 32.317.443/0001-05,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARATINGA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Gabinete do Secretário 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa Delta Consultoria em Tecnologia da 
Informação Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº. 32.317.443/0001-05, com sede à Rua São, 
Jo~é;, nº 03, Andar 2, sala 201, São Caetano, ltabuna/BA - CEP 45.607-322~ implantou 

· os· sistemas abaixo relacionados na a Prefeitura Municipal de Guaratinga, pessoa 
- jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 13.634.985/0001-59, com sede à 

Ave.nida Juscelino Kubistchek, · 589, Centro - CEP: · 45.840-000, na cidade de 
Guâ-ratinga/BA, restando os serviços de LOCAÇÕES DE SOFTWARE INTEGRADOS DE 
GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL nesta Municipalidade, estando estes sistemas 
identificados com a prestação de informações e exigências do Tribunal de Contas dos 
MÚriidpios do Estado da Bahia (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria -SIGA) através 

' dos sistemas listados em seguida: 

Sistemas de Gestão Pública Integrados contratados: 
.~, ... -, (• 

. Sistema Integrado de Administração de Receitas Tributárias e Não-Tributárias 
Sisfenia Integrado d'e Contabilida.de Pública Eletrônica 

Sistema Integrado de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 
Sistema Integrado de Controle Interno e Auditoria 
Sistema Integrado de Administração de Bens Patrimoniais 
Si.st:ema Integrado de Controle de Estoque de Materiais 

Sistêma Integrado de Protocolo, Documentos Eletrônicos e Processos 
. Si~t~ma lntegrad~ de Compras, Ucitações e Contratos 

Sistema Integrado de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
Sistema Integrado de Portal da Transparência 

Sistema Integrado de Gestão de Saúde 
Sistiúna Integrado de Gestão Educacional 
SÍit~rna lntegr~do de Controle de Frotas 
Sistema Integrado de Webservicés - Serviços de Atendimento da Administração ao 
Cidadão na Internet . 

Av. Juscelino Kubitschek, 589 - Centro, CEP: 45.840-000 Guaratinga - Bahia 

·.-; 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARATINGA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Gabinete do Secretário 

Ate~tamos, · ainda, que os serviços estão sendo e 

existindo, em nossos registros, até a presente d 

u ados satisfatoriamente, não 

que desabonem sua conduta 

ou d~ seus profissionais. 

Guaratinga-BA, 24 de março de 2021. 

Secretário Municipal de Finanças 

Prefeitura Municipal de Guaratinga 

Telefone (73) 99964-5305 

financas@guaratinga.ba.gov.br 

Av. Juscelino Kubitschek, 589 - Centro, CEP: 45.840-000 Guaratinga - Bahia 

__ / 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÕES 

ESTADO DA BAHIA

Certificado de capacidade técnica

Certificamos para os devidos fins que a empresa Delta Consultoria em Tecnologia da 

Informação Ltda, CNPJ n232. 317.443/0001-05, sediada na Rua São Jose, 03, São 

Caetano, Itabuna - Ba, Cep 45656-270, presta serviços de locação, implantação, 
migração de dados, manutenção (corretiva e evolutiva), atualizações de versões, 
treinamento, suporte técnico remoto in loco nesta municipalidade, através dos 

sistemas abaixo especificados:

01-SISTEMA CONTABILIDADE PUBLICA E ELETRÔNICA;
02-SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO;
03-SISTEMA DE ADMINSTRAÇÃO DE BERNS PATRIMONIAS;
04-SISTEMA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS;
05-SISTEMA DE CONTROLE DE ESTOQUES E MATÉRIAS;
06-SISTEMA DE PROTOCOLO E PROCESSO;
07- PORTAL DA TRANSPARÊNCIA. '

Destacamos que a referida empresa vem prestando serviço de forma satisfatória, 
atendendo todas as necessidades, e ate superando as expectativas desta prefeitura de 
um serviço ágil, confiável e eficaz.

Colocamo-nos á disposição para demais esclarecimentos que se fizerem necessários

Poções 23, de Março de 2021

Manoel LOusaJSobrinho 
Chefe de Depirtamento de compras 

Decreto n^l77/2021

Pça da Bandeira, 02 ,Centro - CEP: 45.260-000 - Poções-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
 
SECADM/GAB/DDAG/LICITACAO - SETOR DE LICITAÇÃO

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

 
Processo Administrativo nº 012711/2025

Inexigibilidade de Licitação nº. INEX 012711/2025
 
 
 
 

Com efeito, observa-se que todas as fases pertinentes ao Processo Administrativo em tela foram alcançadas,
e diante disso decido pela RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO da presente Inexigibilidade em favor de: DELTA
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO LTDA , inscrito no CNPJ: 32.317.443/0001-05, nos
termos do Parecer Jurídico.
 
 
Publique-se.

 
Barra, 04 de dezembro de 2025

 
 
 
 
 
 
 

ROMEU BATISTA PINTO JUNIOR
PREFEITO

 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Romeu Batista Pinto Júnior, Prefeito Municipal,
em 11/12/2025, às 12:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://barra.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00000000428 e o código CRC ADC6195A.

Referência: Processo nº 290270.0000000002/2025-30 SEI nº 00000000428
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
 
SECADM/GAB/DDAG/LICITACAO - SETOR DE LICITAÇÃO

 

EDITAL

PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº C012711/2025
Processo Administrativo nº 012711/2025

Inexigibilidade de Licitação nº INEX 012711/2025
 
 
 
 

Contratante: MUNICÍPIO DE BARRA/BA e Secretaria Municipal de Planejamento Administração e
Fazenda de Barra/BA. Contratado: DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA ,
inscrito no CNPJ: 32.317.443/0001-05. Objeto: Contratação de empresa especializada em licenciamento de
Sistema Integrado de Gestão Pública tributária com características singulares em Gestão de Nota Fiscal
Eletrônica de Serviços (NFS-e), Gestão de Tributação Web, Gestão de Serviços ao Cidadão na Web, Gestão
de ISS Bancário, visando modernização tributária para cumprir a nova lei tributária federal). Vigência: 12
(doze) meses. Valor Global: R$ 60,00 (Sessenta mil reais).
Fundamentação legal: Art. 74, Inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021.
 

 
Barra- Ba, 04 de dezembro de 2025

 
 
 
 
 
 
 

ROMEU BATISTA PINTO JUNIOR
PREFEITO
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Documento assinado eletronicamente por Romeu Batista Pinto Júnior, Prefeito Municipal,
em 11/12/2025, às 12:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://barra.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00000000429 e o código CRC 429C8A42.

Referência: Processo nº 290270.0000000002/2025-30 SEI nº 00000000429
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DA  BARRA 
Av. 02 de Julho, nº 70, CEP 47.100-000, TEL: (0xx74) 3662 – 2101 - 

Barra – Bahia 
Site: www.barra.ba.gov.br              E-mail: licitacao@barra.ba.gov.br 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA 

CNPJ Nº 13.880.703/0001-01 
 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO / 
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 012711/2025  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº INEX012711/2025. Objeto: Contratação de empresa 
especializada em licenciamento de Sistema Integrado de Gestão Pública tributária com 
características singulares em Gestão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NFS-e), 
Gestão de Tributação Web, Gestão de Serviços ao Cidadão na Web, Gestão de ISS 
Bancário, visando modernização tributária para cumprir a nova lei tributária federal. 
IMPORTANTE: Objeto de natureza especializada, inviabilidade de competição se 
diferencia pela necessidade de contratação de Sistema Integrado de Gestão Pública com 
características técnicas singulares e metodologia própria, adequado às especificidades 
da estrutura tributária e administrativa do Município de Barra/BA, (art. 74 II, “c”, LEI nº 
14.133/2021), Contratado: DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 
LTDA, inscrito no CNPJ: 32.317.443/0001-05. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BARRA – BA CNPJ Nº 13.880.703/0001-01. Valor Global: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais). 
Vigência: 27/11/2025 a 27/11/2026.  
 
 

 
Romeu Batista Pinto Júnior 

Prefeito do Município de Barra. 
 

  
EXTRATO CONTRATUAL 

 
Contrato Nº C012711/2025. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA - CNPJ Nº 
13.880.703/0001-01. Contratado: DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO LTDA inscrito no CNPJ: 32.317.443/0001-05. Sob responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Planejamento Administração e Fazenda. Data da Assinatura: 
27/11/2025. Vigência: 27/11/2026. 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

UNIDADE: 03.04.04 SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMENTO ADM. E FAZENDA 
ATIVIDADE: 04.129.008.2010 AÇÕES DE INCREMENTO DE RECEITAS PRÓPRIAS 
ELEMENTO: 3.3.9.0.39.00.0000 OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA 
FONTE – 150000000 
 
 
    Valor Global: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais). 
 
 
 

Romeu Batista Pinto Júnior 
Prefeito do Município de Barra 
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DA  BARRA 

Av. 02 de Julho, nº 70, CEP 47.100-000, TEL: (0xx74) 3662 – 2101 - Barra – Bahia 
Site: www.barra.ba.gov.br              E-mail: licitacao@barra.ba.gov.br 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LICENCIAMENTO MENSAL DE SISTEMA INTEGRADO DE 

GESTÃO PÚBLICA. 

Proponente: DELTA CONSULTORIA, CNPJ: 32.317.443/0001-05.  

Fundamento Legal: Art. 74, III, “c”.  

 

 

I – DO RELATÓRIO 

 

O presente Parecer Jurídico visa analisar a legalidade e a conformidade da proposta de 

Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação do escritório DELTA CONSULTORIA, CNPJ: 

32.317.443/0001-05 para ajuizar e acompanhar uma Ação Judicial em face da União. 

 

O objeto principal é a contratação de licenciamento mensal de sistema integrado de gestão 

pública com características singulares. O valor estimado é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), pelo 

período de 12 meses. 

 

O processo instruiu DFD, ETP, Termo de Referência, Razões da Escolha, Justificativa de Preço, 

minuta do contrato, autuação, habilitações, notória especialização e houve despacho de autorização. 

 

II – DA RESPONSABILIDADE DO PARECERISTA 

 

Especificados os documentos juntados, passamos a análise jurídica do caso em tela, ressaltando 

que a opinião jurídica exarada nesse parecer não tem força vinculante, podendo o administrador público 

entender de modo diverso.  

 

Desse modo o Parecer tem o escopo de assistir a autoridade administrativa no controle interno da 

legalidade dos atos a serem praticados.  

 

O dirigente de um órgão possui o comando da máquina administrativa e deve ser ciente e se 

responsabilizar por todas as decisões que adota, independentemente da natureza delas, ou seja, o 

administrador público não é simplesmente uma figura decorativa na estrutura, ao contrário, deve adotar uma 

postura ativa no comando das decisões, e mais ainda nas licitações e contratações públicas, devendo atuar 

cautelosamente , uma vez que está obrigado a atender os princípios fundamentais da administração pública. 

  

Cumpre anotar que o “parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de 

administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências administrativas a serem 
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DA  BARRA 

Av. 02 de Julho, nº 70, CEP 47.100-000, TEL: (0xx74) 3662 – 2101 - Barra – Bahia 
Site: www.barra.ba.gov.br              E-mail: licitacao@barra.ba.gov.br 

 

 

estabelecidas nos atos de administração ativa”. (Celso Antônio Bandeira de Mello, “Curso de Direito 

Administrativo”, Malheiros Ed., 13ª. ed., p. 377). 

 

Ou seja, trata-se de ato meramente opinativo, que submetemos à apreciação superior. 

 

III – DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o procedimento, é realizada a 

presente análise sobre os elementos e/ou requisitos eminentemente jurídicos do presente processo de 

inexigibilidade.  

 

Desse raciocínio extrai-se primeiramente quanto a obrigatoriedade do procedimento licitatório que 

decorre de mandamento constitucional previsto no artigo 37, inciso XXI da Magna Carta/88. Contudo, a 

não realização de licitação, também pelo dispositivo constitucional ora citado, pode acontecer, mediante 

casos ressalvados em legislação que estabeleça normas gerais de licitação e contratação para a Administração 

Pública, hipóteses que podem ser caracterizadas ou pela dispensa ou pela inexigibilidade de licitação.  

 

Salientamos ainda o disposto no artigo 11, da Lei nº 14.133/2021 que enfatiza que além da garantia 

do tratamento isonômico entre os eventuais interessados, a licitação destina-se à obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração. Vantajosidade não se confunde com menor preço, mas com obtenção do 

bem ou serviço que melhor satisfaça o interessa da Administração. 

 

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para a consecução da 

contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha a proposta mais vantajosa ao 

interesse público e, ainda, conceda a todos os interessados igualdade de condições.  

 

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei estabelece hipóteses 

de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei nº 14.133 de 2021, autorizando a 

Administração a realizar contratação direta, sem licitação.  

 

A norma esculpida no art. 74, III, b) e c) da Lei nº 14.133 de 2021, a qual entende ser inaplicável 

a regra referente à licitação quando não for viável a competição em casos em que a Administração pretende 

realizar a contratação de serviços técnicos especializados de natureza intelectual. 

 

Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei nº 

14.133/2021, que trata da contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, para fins de assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias, 

vejamos; 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de:  
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I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação 

de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos;  

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 

pela opinião pública;  

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação:  

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;  

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;  

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias;  

(...) 

 

 

Desse modo, analisando os autos tem-se comprovada a notória especialização e a natureza dos 

serviços técnicos especializados, justificando a impossibilidade de competição, já que a empresa DELTA 

CONSULTORIA apresenta notória especialização na área de desenvolvimento e fornecimento de sistemas 

de gestão pública, com solução tecnológica que contempla funcionalidades específicas e integradas 

indispensáveis ao atendimento das necessidades municipais, tendo em vista a necessidade de celeridade na 

implantação do sistema para início do exercício fiscal de 2026, visando aprimorar os processos de emissão 

de notas fiscais eletrônicas, gestão tributária, relacionamento com contribuintes e controle do ISS bancário. 

 

Logo, consoante a justificativa/objetivo e detalhamento da contratação c/c as declarações postas, 

portanto, considerando a justificativa, objetivo e detalhamento da contratação, assim como os documentos 

juntados, justifica tecnicamente que o serviço a ser contratado estão aptos a atender à necessidade da 

Administração.  

 

A presente manifestação referencial tem como paradigma alinhar as orientações gerais e garantir 

diretrizes prévias para a instrução de processos administrativos relativos à contratação direta por 

inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais ou empresas de notória especialização. 

 

Ressalte-se a previsão constante no art. 2º, V, da Lei nº 14.133/2021 que estabelece a sua aplicação 

nos casos de prestação de serviços, inclusive “serviços técnico profissionais especializados”.  

 

Atente-se que a Lei nº 14.133/2021 elenca dentre seus diversos princípios que devem ser 

observados em sua aplicação, notadamente os Princípios da Impessoalidade, Moralidade, Eficiência, do 

Interesse Público, da Probidade Administrativa e da Motivação.  
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A excepcionalidade permite a Administração Pública realizar contratações diretas, nas hipóteses 

em que o procedimento licitatório é dispensado, consoante art.75 e naquelas em que ele é inexigível, 

conforme art. 74 ambos da Lei 14.133/2021.  

 

Assim, no art. 74 da Lei nº 14.133/2021 do novo estatuto licitatório, o legislador traz um rol 

exemplificativo de situações que podem caracterizar essa ausência de competição, e, consequentemente, 

levar à inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza predominantemente intelectual, cujo 

fornecedor tenha notória especialização na área, podendo ser comprovada conforme indicado no § 3º do 

mesmo dispositivo legal, vejamos: 

 

Art. 74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de:  

[...] 

 §3º: considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 

à plena satisfação do objeto do contrato.  

[...] 

 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a especialização comum, 

mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada de qualidade mais reconhecida, consagrada no 

respectivo ramo da atuação, o que acarreta a necessidade de demonstrar experiência, credibilidade e 

confiança na prestação dos serviços contratados, motivo pelo qual não se verifica viável a competição.  

 

A notória especialização não se trata de característica exclusiva da empresa, nem tampouco há 

necessidade de exposição pública da entidade prestadora do serviço. Os serviços previstos na lei podem ser 

prestados por vários especialistas, ou seja, não se faz necessário que somente uma pessoa disponha da técnica 

pretendida pela Administração Pública, outros também podem dominá-la; no entanto, todos eles a realizam 

com traço eminentemente subjetivo, em razão do que, repita-se, a inexigibilidade tem lugar pela falta de 

critérios objetivos para cotejá-los.  

 

É importante destacar que a empresa contratada preenche as seguintes circunstâncias: a) os 

serviços são específicos e possuem peculiaridades quanto à maneira e o modo de prestação, somente 

podendo ser realizados com confiabilidade por pessoas habilitadas e capacitadas; b) os serviços apresentam 

complexidade técnica e devem ser feitos sob encomenda por um terceiro, devendo este reunir um conjunto 

de atributos que não podem ser mensurados por critérios objetivos; e c) os serviços não devem ser 

padronizados, básicos e convencionais. 

 

Analisada a possibilidade jurídica do processo, é imperioso verificar a regularidade do 

procedimento, conforme as determinações da Lei nº 14.133/2021, haja vista que a notória especialização 
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restou comprovada, considerando a documentação juntada aliada ao requisito da confiabilidade do gestor 

na empresa sob análise. 

 

 

QUESTÕES QUE DEVEM SER CONSIDERADAS 

 

 

Passamos a análise da observância dos requisitos legais impostos. Nesse particular, observa-se que 

o artigo 72 da Lei n.º 14.133/2021, assim dispõe: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos:  

I- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei;  

III- parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; IV - demonstração da compatibilidade 

da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;  

VII - justificativa de preço;  

VIII - autorização da autoridade competente.  

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 

 

Assim, passamos a verificar se o procedimento em análise obedece aos comandos legais 

supracitados. 

 

 

DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E EXAME JURÍDICO DOS 

RESPECTIVOS DOCUMENTOS. 

 

Conforme documentos anexos, tem-se que o procedimento se encontra instruído com os 

documentos exigidos pela Lei nº 14.133/20121. Nesse contexto, em análise eminentemente formal, 

analisado do Documento de Formalização da Demanda, contemplou todas as exigências contidas nos 

normativos acima citados.  
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Considerando que se trata de matéria estritamente técnica, inerente à competência da 

Administração Pública, cabe a essa assessoria jurídica orientar a respeito do tema, sem necessariamente fazer 

juízo de valor a respeito do resultado da pesquisa. 

 

PARECER JURÍDICO E PARECERES TÉCNICOS 

 

O inciso III, do artigo 72 da Lei 14.133/2021 faz alusão à instrução do processo de contratação 

direta, por inexigibilidade, também a parecer jurídico e pareceres técnicos. Nesse sentido, trazemos abaixo 

o seguinte entendimento doutrinário: 

 

Quanto à necessidade de pareceres técnicos, colho o ensejo para aludir ao 

seguinte excerto da obra Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos - Lei n.º 14.133/2022. O segundo ponto diz respeito à 

ausência de 'discricionariedade pura' quanto à elaboração de pareceres 

técnicos para instrução da contratação direta. Assim como ocorre no inciso 

I, a cujos comentários direcionamos o leitor, deverá ser juntado o parecer 

técnico salvo quando incompatível ou desnecessário com a hipótese de 

contratação direta a que se trata, não sendo um ato de vontade, uma 

'facultatividade', a 'opção' por exigir ou não tal parecer. Por exemplo, uma 

contratação direta por dispensa de bens de valor inferior a R$50.000,00 não 

necessita de parecer técnico para configuração dos requisitos, desde que a 

pesquisa de preços siga os ditames legais - nessa situação não será 'o caso' 

de juntar aos autos tal parecer técnico. Entretanto, para aquisição de imóvel 

que represente a única opção viável para a Administração por razões de 

instalações ou localização, o parecer mostra- se indispensável, já que se trata 

de circunstância não autoexplicativa, ou seja, não perceptível 'a olho nu'. Se 

as circunstâncias de fato não dispensarem de plano a elaboração de 

pareceres técnicos, estes deverão ser feitos e juntados, independentemente 

da 'conveniência' ou da vontade do gestor respectivo, mas a partir de sua 

avaliação técnica. (SARAI, Leandro (org.), Tratado da Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos - Lei n.º 14.133/2021, comentada 

por Advogados Públicos, São Paulo, 2021, Editora Jus Podium, p.868) 

 

 

Neste caso, a contratação perfaz um valor superior, sendo necessário o parecer. 

 

Singularidade do Serviço 

 

Infere-se dos autos que a empresa DELTA CONSULTORIA desenvolveu solução tecnológica 

com características únicas e diferenciadas no mercado de sistemas de gestão pública, especificamente:  
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a) Arquitetura Tecnológica Singular: Módulos integrados nativamente (não 

adaptações de sistemas separados) Arquitetura em nuvem híbrida com 

possibilidade de funcionamento offline Sincronização automática 

inteligente desenvolvida exclusivamente pela empresa Interface única para 

todos os módulos (diferente de concorrentes que apenas "integram" 

sistemas distintos);  

b) Metodologia Proprietária de Implantação: "Método Delta de Transição 

Digital Municipal" (metodologia registrada) Diagnóstico situacional pré-

implantação com 15 indicadores exclusivos Plano de migração 

personalizado baseado em IA (inteligência artificial) Acompanhamento pós-

implantação diferenciado (180 dias, não apenas 30-60 como mercado);  

c) Adequação Específica para Municípios Baianos de Pequeno Porte: 

Parametrização pré-configurada para legislação tributária da Bahia Base de 

conhecimento com jurisprudência do TCM/BA integrada ao sistema 

Modelos de documentos validados pela AGE/BA (Advocacia Geral do 

Estado) Layout de NFS-e com ajustes específicos para peculiaridades 

baianas;  

d) Interface e Usabilidade Diferenciadas: Design thinking aplicado 

especificamente para servidores municipais Tutoriais interativos contextuais 

em cada tela (exclusivo) Sistema de ajuda por vídeo integrado (mais de 200 

vídeos explicativos) Modo simplificado para usuários com baixa expertise 

tecnológica; 

e) Modelo de Suporte Técnico Singular: Atendimento regionalizado com 

técnico residente no interior da Bahia Plantão fiscal presencial nos períodos 

de fechamento tributário Whatsapp Business integrado ao sistema de 

chamados (exclusivo) Visitas técnicas trimestrais incluídas no 

licenciamento. 

 

 

Notória Especialização do Contratado 

 

O art. 25, §1º, da Lei nº 14.133/2021 define notória especialização como o conceito que, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, etc., permite inferir que o trabalho do profissional 

é essencial e indiscutivelmente o mais adequado. A documentação anexa demonstra a notória 

especialização nos seguintes termos: 

 

a) Experiência no Segmento: Atuação há mais de 10 anos no 

desenvolvimento de sistemas de gestão pública Portfólio com mais de 50 

municípios baianos atendidos Especialização específica em municípios de 

pequeno porte Reconhecimento pela Associação de Municípios da Bahia 

(AMB);  
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b) Qualificação Técnica da Equipe: Equipe com certificação ABRASF 

(Associação Brasileira de Secretários de Finanças) Consultores com 

formação em Direito Tributário Municipal Desenvolvedores com 

certificação em segurança da informação (ISO 27001) Suporte técnico com 

treinamento em gestão pública; 

c) Certificações e Homologações: Sistema homologado pela ABRASF 

(padrão nacional de NFS-e) Certificação LGPD por entidade acreditada 

Selo de Acessibilidade Digital (WCAG 2.1 nível AA) Certificação ISO 9001 

(gestão da qualidade); 

d) Cases de Sucesso Comprovados: Município de Itabuna/BA: Aumento de 

23% na arrecadação no primeiro ano Município de Ilhéus/BA: Redução de 

40% no tempo de atendimento ao contribuinte Município de Jequié/BA: 

Eliminação de 100% dos processos em papel Atestados técnicos emitidos 

por prefeituras similares a Barra/BA; 

e) Diferenciação Competitiva Demonstrada: Única empresa com 

metodologia proprietária registrada para municípios baianos Única solução 

com sincronização offline (essencial para interior com internet instável) 

Único fornecedor com suporte técnico regionalizado no interior da Bahia 

Único sistema com parametrização pré-configurada para TCM/BA; 

 

 

A análise da qualificação técnica apresentada, conjugada à natureza da causa, suporta a conclusão 

de que a contratada tem notória especialização e a escolha se justifica por ser o mais adequado à plena 

satisfação do objeto. 

 

Da Inviabilidade de Competição 

 

A instrução processual demonstra que a realização de licitação seria inócua ou prejudicial ao 

interesse público. Conforme o ETP, critérios padronizados não conseguiriam capturar as especificidades da 

"metodologia proprietária" ou da "sincronização offline" sem resultar em direcionamento ilícito ou na 

contratação de solução inadequada que não opera sem internet. A relação de confiança e o conhecimento 

profundo da realidade local (municípios de pequeno porte do interior da Bahia) são fatores que inviabilizam 

a competição objetiva. 

 

Do Preço e Economicidade 

 

A Lei 14.133/2021 exige a justificativa de preço (art. 72, VII). O valor anual de R$ 60.000,00 foi 

justificado no ETP comparando-se com soluções de mercado (R$ 55k-70k) que não possuem os diferenciais 

ofertados. 

 

Ademais, demonstrou-se vantajosidade econômica através do cálculo de ROI (Retorno sobre 

Investimento) de 408% e payback estimado em 2,4 meses, decorrente do aumento de arrecadação e eficiência. 
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O valor mensal de R$ 5.000,00 mostra-se compatível e até vantajoso considerando os serviços agregados 

(hospedagem, suporte presencial, atualizações). 

Da Regularidade Orçamentária e Formal 

Consta nos autos despacho atestando a disponibilidade orçamentária na dotação própria para 

serviços de terceiros (PJ), elemento de despesa 3.3.9.0.39. O TR define claramente as obrigações, sanções e 

gestão do contrato, atendendo aos requisitos do art. 6º, XXIII da Lei de Licitações. 

III – DA CONCLUSÃO 

Ante ao exposto, resguardado o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e a 

conveniência da prática do ato administrativo, não vislumbramos óbice, podendo promover a contratação 

visando o licenciamento de Sistema Integrado de Gestão Pública, com a formalização do contrato com a 

empresa DELTA CONSULTORIA (CNPJ: 32.317.443/0001-05), nos termos do art. o 74, inciso III, “c”, 

da lei 14.133/2021, que prevê em face da inviabilidade de competição. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

À deliberação superior. 

Barra – Bahia, 04 de dezembro de 2025. 

ALEX VINICIUS NUNES NOVAES MACHADO 

OAB/BA Nº 18.068 

ASSESSOR JÚRIDICO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
 
SECADM/GAB/DDAG/LICITACAO - SETOR DE LICITAÇÃO

 

DESPACHO

 
GABINETE DO PREFEITO – AUTORIDADE COMPETENTE

 
 

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE
 

 
Recebo a solicitação do Ilustríssimo Senhor Secretário Municipal de Planejamento, Administração e
Fazenda, e a encaminho aos Setores Contábil/Financeiro para deliberar sobre a disponibilidade orçamentária
e financeira para Contratação de empresa especializada em licenciamento de Sistema Integrado de Gestão
Pública tributária com características singulares em Gestão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NFS-e),
Gestão de Tributação Web, Gestão de Serviços ao Cidadão na Web, Gestão de ISS Bancário, visando
modernização tributária para cumprir a nova lei tributária federal. Apresenta notória especialização na área
de desenvolvimento e fornecimento de sistemas de gestão pública, com solução tecnológica diferenciada que
contempla funcionalidades específicas e integradas indispensáveis ao atendimento das necessidades
municipais, caracterizando-se como fornecedor de singular adequação ao objeto, sob responsabilidade da
Secretaria Municipal de Planejamento Administração e Fazenda de Barra/BA.
 
 
Barra/BA, 28 de novembro de 2025.
 
 
 
 
 
 

 
Romeu Batista Pinto Junior

Prefeito Municipal

 

Documento assinado eletronicamente por Romeu Batista Pinto Júnior, Prefeito Municipal,
em 11/12/2025, às 13:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://barra.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00000000502 e o código CRC 24A3D1BA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
AVENIDA 02 DE JULHO - CENTRO

CNPJ: 13.880.703/0001-01 - CEP: 47.110-000 - BARRA - BA

NOTA DE EMPENHO    

Nº Ordem Especificação ( Ítem ) Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total

FORNECEDOR

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

HISTÓRICO

Nome:
Endereço: Complemento:
Bairro: Cidade: Estado:
CNPJ: Insc. Estadual: CPF: RG:
Conta: Agência: Banco:

14886 - DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA
, 

32.317.443/0001-05
 - 

Tipo Pessoa: Jurídica

Unidade:

Ação:
Elemento:
Fonte:

Função:
Sub-Função:

030404 

2.010
3.3.90.39.00
1.500.0000

04
129

- SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMENTO ADM. E FAZENDA

- AÇÕES DE INCREMENTO DE RECEITAS PRÓPRIAS
- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
- Recursos não Vinculados de Impostos

- Administração
- Administração de Receitas

Reduzido:2010.3339.150000000000

Programa: 008 - PROGRAMA

Sub-Elemento: 3.3.90.39.99- Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica

- ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR

Valor empenhado para atender as despesas com contratação de empresa especializada em licenciamento de sistema Integrado de Gestão Publica Tributaria com
Caracteristica singulares em gestão.

Modalidade:
Convênio:

Nº Inex.:
Contrato:

Patrimônio:

Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo AtualInexigibilidade INEX012711-2025
C012711-2025

0,50 9.168,349.168,84 - 

EMPENHO: 1292 / 2025 TIPO DO EMPENHO: Estimativo      Data do Empenho: 05/12/2025

Tipo PIX: Nº PIX:

 - 

ROMEU BATISTA PINTO JUNIOR
Prefeito Municipal

CPF: 978.330.105-53

ELEILTON DA HORA SANTOS
Contador(a)

Reg. Prof.: CRC 020472/07 BA

Autorizo o empenho da despesa supra mencionada em 05/12/2025. Declaro que a importância supra foi deduzida do crédito próprio em 05/12/2025.

0,50## Cinquenta centavos  ##

7336005

 SIAFIC - DAFAULT 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
 
SECADM/GAB/DDAFC - DIRETORIA DO DEPARTAMENTO DE
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTABILIDADE

 

PARECER

SOLICITAÇÃO DE APOSTILAMENTO
 

Apostilamento para inclusão da Ação, Elemento de despesa e Fonte de recurso
conforme LOA 2026.
ÓRGÃO: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA

04.122.0002.2.012 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMENTO, ADM. E
FAZENDA

ELEMENTO: 339039- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

FONTE: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos

 

 

 

 
Micaela Daiane Ferreira Santos

Contador(a) CRC 046579/O
 

 

Documento assinado eletronicamente por Micaela Daiane Ferreira Santos, Contadora, em
05/01/2026, às 13:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://barra.seibahia.ba.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00000001065 e o código CRC B638F6EB.

Referência: Processo nº 290270.0000000002/2025-30 SEI nº 00000001065
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CONTRATO N° C012711/2025 

Processo Administrativo Nº INEX012711/2025 

Inexigibilidade nº 012711/2025 

PROCESSO SEI:  290270.0000000002/2025-30 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LICENCIAMENTO DE SISTEMA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DA BARRA/BA E A 

EMPRESA DELTA CONSULTORIA EM 

TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA. 

 

 

O MUNICÍPIO DE BARRA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com endereço na 

Av. 02 de Julho, nº 42, Centro, Barra, Bahia, CNPJ nº 13.880.703/0001-01, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal, Sr. Romeu Batista Pinto Junior, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 

978.330.105-53, portador da Carteira de Identidade nº 8.577.388-36, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA 

DA INFORMACAO LTDA, Pessoa Jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº 32.317.443/0001-05, sediada 

na Rua São José 03 Andar 2 SL201, São Caetano, Itabuna/BA, CEP 45607-322, a seguir denominada 

CONTRATADA, neste ato representado pelo seu sócio, Vagner Muchilin Caetano, portador da  

cédula de Identidade RG nº. 1.526.363 SSP-ES, inscrito no CPF nº. 083.564.657-29, abaixo assinado, 

conforme documento de constituição inserto aos autos, tendo em vista o que consta do Processo 

Administrativo nº INEX012711/2025, resolvem celebrar o presente termo contratual, cujo regime 

de execução se dará no modo de prestação de serviços, nos termos do processo acima referenciado, 

com fundamento no Art. 74, III, Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas: 

 

As partes acima qualificadas têm entre si ajustado o presente contrato que será regido pela Lei nº 

14.133/2021, pela Inexigibilidade promovida, com adjudicação do objeto da CONTRATADA e pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em licenciamento de Sistema Integrado de Gestão Pública 

tributária com características singulares em Gestão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NFS-e), 

Gestão de Tributação Web, Gestão de Serviços ao Cidadão na Web, Gestão de ISS Bancário, visando 

modernização tributária para cumprir a nova lei tributária federal, bem como o acompanhamento 
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para o cumprimento dos pleitos, sob responsabilidade da Secretaria  Municipal de Planejamento 

Administração e Fazenda de Barra/BA. 

 

1.2 A execução dos serviços inclui: 

 

a) Instalação e configuração inicial do sistema 

b)  Parametrização conforme legislação municipal 

c)  Migração de dados do sistema anterior (se houver) 

d)  Treinamento de usuários (mínimo 16 horas presenciais ou remotas) 

e)  Suporte técnico regionalizado durante horário comercial (8h-12h e 14h-18h), de segunda a 

sexta 

f)  Suporte por telefone, e-mail, Whatsapp Business e sistema de chamados 

g)  Manutenções corretivas (correção de bugs) 

h)  Atualizações de versão (melhorias e novas funcionalidades) 

i)  Adequações legais decorrentes de mudanças na legislação tributária 

j)  Hospedagem em nuvem híbrida com capacidade off-line e backup diário 

k)  Emissão mensal de relatório de uso (acessos, notas emitidas, arrecadação) 

l)  Visitas técnicas trimestrais presenciais ao município 

m)  Plantão fiscal presencial nos períodos de fechamento tributário. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1. Este Contrato guarda conformidade com a Inexigibilidade nº 012711/2025, vinculando-se, ainda, 

à Proposta da Contratada e demais documentos constantes do processo que, independentemente de 

transcrição, são partes integrantes e complementares deste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO SIGILO 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a manter sigilo profissional com relação às informações e dados de 

interesse do município dos quais venha a tomar conhecimento em decorrência deste contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

4.1. O serviço a ser executado consiste na prestação em licenciamento de Sistema Integrado de 

Gestão Pública tributária, conforme a Lei Federal n. 14.133/21, nos limites da temática indicada na 

Cláusula Primeira do presente. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Ficam ajustadas as seguintes obrigações das Partes, além das demais obrigações previstas no 

Processo de Inexigibilidade que deu azo ao presente: 

 

I. DO CONTRATANTE: 
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a) Não omitir qualquer informação que possa influenciar tecnicamente sobre o objeto deste 

contrato; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 

dentro das normas deste contrato; 

 

c) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o contrato; 

 

d) Pagar a importância correspondente aos serviços efetivamente prestados, no prazo pactuado, 

mediante as notas fiscais/faturas devidamente atestadas; 

 

e) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

 

II.  DA CONTRATADA: 

 

Obriga-se a CONTRATADA a executar rigorosamente e cumprir tempestivamente os serviços e as 

disposições do presente CONTRATO, obrigando-se especificamente a: 

 

a) Responsabilizar-se ética e civilmente pelos trabalhos prestados; 

 

b) Compromete-se a prestar os seus serviços em local pré-determinado, cujo horário será pactuado 

entre às partes; 

 

c) Obriga-se a CONTRATADA o perfeito, fiel e integral cumprimento dos termos do presente 

contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar ao CONTRATANTE; 

 

d) Refazer, sem ônus adicionais para o CONTRATANTE, os serviços que comprovadamente sejam 

julgados inadequados ou incorretos pela fiscalização; 

 

e) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, iniciando-se na data da sua 

assinatura, conforme o art. 107 da Lei 14.133/2021, considerando a natureza de serviço contínuo; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento efetivar-se-á após a apresentação do Relatório de Atividades e de Resultados, 

mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente, através 

de depósito bancário. 
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7.2. O valor estimado da contratação é de R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais). 

 

7.3. Na execução desse contrato, as despesas relativas a pessoal representam um total de 60% 

(Sessenta por cento), sendo 40% (Quarenta por cento) restantes relativos a gastos com insumos, 

impostos e diversos. 

 

7.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

7.6. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1. As despesas de correntes desta contratação estão programadas em Dotação Orçamentária 

Própria, prevista no Orçamento do Município de Barra/BA, para o Exercício de 2025, na classificação 

abaixo: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 03.04.04 Secretaria Mun. de Planejamento Adm. e Fazenda 

ATIV/PROJ.: 2010 Ações de Incrementos de Receitas Proprias 

ELEMENTO: 3.3.90.39.00 Outros Serviços Terceiros-P. Juridica 

FONTE: 1.500-0000 Recurso Ordinário 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por prepostos do CONTRATANTE, o qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência 

ao CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 

 

10.1. Os custos que compõem o valor dos serviços são fixos e irreajustáveis, sendo que decorrido o 

prazo de doze meses, havendo aditivo, seu valor poderá ser reajustado com base na tabela. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

11.1. Este contrato somente sofrerá alterações ante as circunstâncias e/ou fatos supervenientes, 

consoante disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, por meio de Termo Aditivo, numerado em 

ordem crescente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. Constituem motivos para rescisão unilateral ou administrativa do contrato, por parte do 

CONTRATANTE, os seguintes: 

 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e/ou prazos; 

 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e/ou prazos; 

 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 

conclusão dos serviços, nos prazos estipulados; 

 

d) O atraso injustificado no início da execução dos serviços; 

 

e) A paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

 

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 

contrato; 

 

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução; 

 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

 

j) A modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do 

contrato; 

 

k) Razões de interesse administrativo do CONTRATANTE; 

 

l) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato. 

 

Parágrafo Primeiro – A rescisão do contrato, efetivada pelo CONTRATANTE, com base nos Incisos I 

a XII desta Cláusula, acarreta, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato e na lei, 

retenção dos créditos decorrentes deste instrumento contratual, até o limite dos prejuízos causados 

pela CONTRATADA. 
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Parágrafo Segundo – A rescisão do contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, 

reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência para as partes. 

 

Parágrafo Terceiro – A rescisão do contrato poderá dar-se, ainda, judicialmente, nos termos da 

legislação. 

 

Parágrafo Quarto – Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo de 

contratação, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

13.1. Nos casos de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido 

com o CONTRATANTE, as sanções administrativas aplicadas à CONTRATADA serão: 

 

a) Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato; 

 

b) Multa, quando aplicada 02 (duas) ou mais advertências, por atraso imotivado no cumprimento 

do objeto do contrato, nos limites do parágrafo primeiro dessa cláusula; 

 

c) Impedimento de licitar e/ou contratar com a administração por um período máximo de até 03 

(três) anos, conforme disposto no § 4 do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública conforme o 

disposto no § 5º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo Primeiro – O atraso injustificado no prazo de conclusão dos serviços implicará 

aplicação de multa correspondente a 0,5% por dia de atraso, calculada sobre o valor total do 

contrato, até o limite de 30% desse valor. 

 

Parágrafo Segundo – Na hipótese do parágrafo anterior, o atraso injustificado por período 

superior a 30 dias, caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com as sanções 

previstas nos incisos III e IV do caput desta cláusula. 

 

Parágrafo Terceiro – Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados 

tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação das justificativas ficarão a critério 

do CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Sempre que não houver prejuízo para o CONTRATANTE, as penalidades 

impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 
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Parágrafo Quinto – A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 

ampla defesa por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos neste contrato resolver-se-ão de acordo com as disposições da Lei de 

Licitações e da Lei Civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. As partes elegem o Foro de Comarca de Barra, Estado da Bahia, para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente contrato, com expressa renúncia aos demais. 

 

15.2. E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em duas vias de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

                                                                                                                             Barra-BA, 05 de dezembro de 2025. 

 

 

 

 

ROMEU BATISTA PINTO JÚNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

VAGNER MUCHILIN CAETANO 

CPF nº. 083.564.657-29 

DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA 

CNPJ: 32.317.443/0001-05 

CONTRATADA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA
AVENIDA 02 DE JULHO - CENTRO

CNPJ: 13.880.703/0001-01 - CEP: 47.110-000 - BARRA - BA

NOTA DE EMPENHO    

Nº Ordem Especificação ( Ítem ) Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total

FORNECEDOR

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

HISTÓRICO

Nome:
Endereço: Complemento:
Bairro: Cidade: Estado:
CNPJ: Insc. Estadual: CPF: RG:
Conta: Agência: Banco:

14886 - DELTA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA
, 

32.317.443/0001-05
 - 

Tipo Pessoa: Jurídica

Unidade:

Ação:
Elemento:
Fonte:

Função:
Sub-Função:

0501   

2.012
3.3.90.39.00
1.500.0000

04
122

- SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMENTO ADM. E FAZENDA

- GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMENTO, ADM. E FAZENDA
- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
- Recursos não Vinculados de Impostos

- Administração
- ADMINISTRAÇÃO GERAL

Reduzido: 2012.3339.15000000 

Programa: 0002 - GESTÃO TRANSPARENTE E EFICIENTE

Sub-Elemento: 3.3.90.39.99- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

- ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR

Valor empenhado para atender as despesas com contratação de empresa especializada em licenciamento de sistema Integrado de Gestão Publica Tributaria com
Característica singulares em gestão.

Modalidade:
Convênio:

Nº Inex.:
Contrato:

Patrimônio:

Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo AtualInexigibilidade INEX012711-2025
C012711-2025

60.000,00 1.324.700,001.384.700,00 - 

EMPENHO: 102 / 2026 TIPO DO EMPENHO: Estimativo      Data do Empenho: 19/01/2026

Tipo PIX: Nº PIX:

 - 

ROMEU BATISTA PINTO JUNIOR
Prefeito Municipal

CPF: 978.330.105-53

ELEILTON DA HORA SANTOS
Contador(a)

Reg. Prof.: CRC 020472/07 BA

Autorizo o empenho da despesa supra mencionada em 19/01/2026. Declaro que a importância supra foi deduzida do crédito próprio em 19/01/2026.

60.000,00## Sessenta mil reais  ##

7371023

 SIAFIC - DAFAULT 
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DECRETO MUNICIPAL N°229/2025

"RETIFICAÇÃO DO DECRETO
N"0121/2025 NO ART.Ol E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA, Estado da BAHIA, no uso de suas
atribuições legais e em consonância com a Lei Orgânica Municipal, e demais legislação -u ^
atinente a matéria, :"o S

s
3

2Art. 1® - Fica retificado o Decreto N® 0121/2025 em seu artigo n® 01
[ "O

ONDE SE LÊ: Fica nomeado os servidores abaixo relacionados, como :Ü 3
fiscais dos contratos administrativos do Município de Barra/BA, em suas respectivas
secretarias, para responder pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da !§ o
execução dos contratos. ; ^ ^

cr c

SECRETARIA DE GOVERNO i 5
1 O ^

• Luiz FernandoDo Vale Barreto- Fiscal Titular 1̂ g
\à £

PROCURADORIA

• SarinaAmorim Barreto- Fiscal Titular ia. ^
s ^

SECRETARIA DE SAÚDE ÍÍl
Maria Júlia Moraes Santana - Fiscal Titular

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

• GilvanFariasDe Souza - Gestorde ContratoTitular i-1 -e
• Rubens Do Nascimento Silva - Fiscal de Contrato Titular

SECRETARIADE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
• Felipe Fagne Barbosa-Fiscal Titular
• Eliana De Souza Dourado - Fiscal Suplente , ^ ^
• ErivaldoBarbosa Freitas- GestorTitular : i 5
• Alex Souza Da Cmz - Gesto Substituto i o S

! O a.

SECRETARIA DEINFRAESTRUTA E SERVIÇOS PÚBLICOS
• Alex Tadeu Dos Santos - Fiscal Titular .4

<•1

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, MEIO '
AMBIENTE E TURISMO

• Cláudio Rodrigues dos Santos - Fiscal Titular y

y - " {

.o

p B

P ra
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E
FAZENDA

• Manoel Pedro Rodrigues Neto-Fiscal Titular

LEIA-SE:

SECRETARIA DE GOVERNO

• Vanessa Cristian Araújo França - Gestora de Contratos ; g g
• Luiz Fernando Do Vale Barreto - Fiscal de Contratos i5 5

u ^
01 (U

PROCURADORIA i| «
• Flavio Augusto Dantas Godofredo - Gestor de Contratos i%'
• Sarina Amorim Barreto - Fiscal de Contratos

SECRETARIA DE SAÚDE

• Felipe Fagner Barbosa - Gestor de Contratos Titular
• Ana Carolina Andrade da Franca - Gestora de Contratos Suplente
• Maria Júlia Moraes Santana - Fiscal de Contratos Titular

• Moabe Antônio Piauí Pinto- Fiscal de Contratos Suplente

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

• Gilvan Farias De Souza - Gestor de Contratos Titular

• Luciene Gomes dos Santos - Gestora de Contratos Suplente
• Rubens Do Nascimento Silva - Fiscal de Contratos Titular

• Ana Claudia Santos Paraensse - Fiscal de Contratos Suplente

SECRETARIA DE INFRAESTRUTA E SERVIÇOS PÚBLICOS
• Pedro Cristiano Rodrigues da Silva - Gestor de Contratos Titular
• Jercimara dos Santos Barbosa - Gestora de Contratos Suplente
• Sandra Cibele Leão Santos Andrade - Fiscal de Contratos Titular

• Alex Tadeu Dos Santos - Fiscal de Contratos Suplente

at

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE ELAZER j|
• Erivaldo Barbosa Freitas - Gestor de Contratos Titular i 2

• Alex Souza Da Cruz - Gesto de Contratos Suplente
• João Vitor Almeida Rodrigues - Fiscal de Contratos Titular
• Eliana De Souza Dourado - Fiscal de Contratos Suplente
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOM3CO, MEIO
AMBIENTE E TURISMO

• Eufrasia Janaina de Oliveira Cunha - Gestora de Contratos Titular
• Iara de Souza Silveira - Gestora de Contratos Suplente
• Josiane de Souza Brito - Fiscal de Contratos Titular
• Elis Eanne Alves Silva Nascimento - Fiscal de Contratos Suplente

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E
FAZENDA

Epitassio Celso Rabelo - Gestor de Contratos
Claudinei Lima de Oliveira - Fiscal de Contratos

Art 2" - Os Fiscais de Contrato serão responsáveis para zelar pela boa
execução do objeto pactuado, mediante a execução das atividades de orientação,
fiscalização, controle e aceite, devendo ainda:

I - Ler minuciosamente o contrato, convênio ou termo de cooperação,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

II - Verificar se o contrato, convênio ou termo de cooperação atende as
formalidades legais, especialmente no que se refere à qualificação e identificação
completados contratados, convenentesou partícipes;

m - Exigir somente o que for previsto no contrato. Qualquer alteração de
condição contratual deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das
Justificativas pertinentes;

IV - Esclarecer dúvidas do preposto / representante da Contratada que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

V - Notificar a contratada, sempre por escrito, com prova de recebimento da
notificação (procedimento formal, com prazo, etc.). Em caso de obras e prestação de
serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências no diário de obras, tomando as
providências que estejam sob sua alçada e encaminhando as que fugirem a sua
competência;

VI - Verificar se o cronograma físico-fínanceiro das obras e serviços ou a
aquisição de materiais e equipamentos se desenvolvem de acordo com a respectiva Ordem
de Serviço, Nota de Empenho e com o estabelecido no Instrumento firmado;

atingidos;
Vn - Verificar articulação entre as etapas, de modo que os objetivos sejam

I"?
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VIII. Certificara execuçãode etapa de obras ou serviços e o recebimentode
aquisições e equipamentos, mediante emissão de Atestado de Execução e de termo
circunstanciado;

IX. Atestar a conclusão das etapas ajustadas;

X Receber obras e serviços, no caso de contrato,podendo, caso necessário,
solicitar o acompanhamento do setor responsável;

XL Rejeitar bens eserviços que estejam em desacordo com as especificações iJ ^
do objeto contratado. A ação do fiscal, nesses casos, observaráo que reza o contrato e o ; ^
ato licitatório, principalmente em relação ao prazoaliprevisto; • s

Xn. Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, ao setor
financeiro, observado se a fetura apresentada pelacontratada refere-se aoserviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no periodo.

Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue
corretamente a atestação/medição;

a) Na hipótese de atestação dos serviços ser servidorlotado na sede
da prestação do serviço, a faturaserá encaminhadajuntamente com o documento
de atestação,assinadopelo servidordesignado para tal finalidade. Nessa hipótese,
haverá gestão compartilhada do contrato (caso da terceirização de serviços de
limpeza e vigilância, por exemplo);

XIII. Prestar as informações necessárias sobre o andamento das etapas ao
setor demandante do (s) bem (ns) ou serviço (s) ao qual o contrato,convênioou termo de
cooperação estejavinculado, para que sejam efetuadas as atualizações nos sistemas de
controle utilizados pela Prefeitura Municipal;

XIV. Prestar, ao ordenador de despesa, informações necessárias ao cálculo de
reajustamento de preços, quando previstos em normas próprias;

XV. Dar ciências à área demandante;

a. Ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao
contratado, convenente ou partícipe;

b. Alterações necessárias ao projeto e suas conseqüências no custo
previsto.

XVI. Remeter, até o 5® (quinto) dia útil do bimestre subsequente, relatório de
acompanhamento das obras ou serviços contratados ao setor da Prefeitura Municipal ao
qual o contrato ou convênio esteja vinculado;

XVn. Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à
alteração unilateral do contrato pela Administração;

S (u
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XVni. Procurar auxílio em caso de dúvidas técnicas ou jurídicas;
XIX. Deverá, ainda, o final de contrato, de convênio ou termo de cooperação

comunicar ao Controle Intemo e ao Setor Jurídico, as irregularidades que não tenham sido
sanadas tempestivamente ou a contento;

Art, 3® - O gestor seráresponsável pelagestão do contrato, no quese refere
a:

I - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade, e encaminhara solicitaçãode prorrogação;

n - Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de
serviçosserá cumpridaintegral ou parceladamente;

TTT - Anotar em formulário próprio todas as ocorrênciasrelacionadascom a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados;

IV - Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades
cometidas passíveis de penalidade, apósos contatos prévios coma contratada;

V - Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao
contrato sob sua responsabilidade;

VI - Acompanhar o cumprimento, pela contratada, do cronograma fisico-
financeiro;

VII - Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução
do contrato e informar à autoridade competente ocorrências que possam gerar
dificuldades à conclusão da obra ou em relação a terceiros;

VIII - Encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de
modificações no cronograma físico-fmanceiro, substituições de materiais e
equipamentos, formulados pela contratada;

IX - Na ausência temporária oudefinitiva do fiscal titular, deverá substituí-lo
imediatamente.

Art 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA,
Estado da Bahia, em 13 de Fevereiro de 2025.

ROMEU BATIST/^
PINTO - MeLHiv«u<x>iau.»iaicai]DioB,

rni iiiw "• m miminTi~r.riifTn

JUNIOR:9783301

0553 ^
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DECRETO MUNICIPAL N° 0266/2025

«DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO
DO AGENTE^ DE

CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO
E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR DS ATOS DAS

LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS
DERIVADAS DA LEI FEDERAL

N" 14.133, DE 01 DE ABRIL DE
2021."

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA, Estado da BAHIA, no uso de suas
atribuições legais e administrativas que lhe sâo conferidas pela Lei Oi^ânica Municipal,
o Decreto Municipal n° 350/2023 e tendo em vista o disposto no art. 8, da Lei n° 14.133,
de 1® de abril dé 2021,

DECRETA:

Art. 1® - Nomeia os servidores REGINALDO DE AMARAL MARTINS.
PEDRO FILIPE SANTOS FEITOZA. para exercerem as funções de agentes de
contratações e pregoeiros do Municipio de Barra-BA, a fim de conduzir os atos das
licitações e contrataçõesmunicipaisderivadas da Lei Federal n® 14.133,de 12 de abril de
2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente
re^onsável pela condução do certamoc designado pregoeiro.

Art 2® - Nomeiam-se os servidores abaixoparaexercerema função de equipe
deapoiodas licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n® 14.133, de
l®de abril de2021:

A)Pedro Filipe Santos Feitoza, Mat.5722
B)Luc!aiia Carvalho Leitão, Mat 0321;
QGlauciene Santos Silva, Mat. 2533;
D)Jacia Vanessa Coelho Cunha, Mat, 4481;
E)Leide Ferreira de Olivetra - Mat. 2544;
F) Elzir Alves da Silva - Mat, 1514

Parágrafoúnico. Osservidores mencionados nocaputdeste artigo auxiliarão
o Agente de Conuratação e o Pregoeiro no desempenho desuasatribuições.
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Art. 3* - Integram o roí de atribuições do Agente de Contratação e do |
Pregoeiro, o disposto no art 8^ do Decreto Municipal n® 350/2023, para a tomada de [
decisões, o acompanhamento dotrâmite dalicitação, o impulsionamento doprocedimento •
licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias aobomandamento do j
certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação deemissão j
de parecerestécnicose jurídicos,parasubsidiaras suas decisões. [

í

§ 1® O Agente de Contratação e/ou Pregoeiro convocará os membros da ^
equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular j • - ^
desenvolvimento das licitações e contratações municipais. I

S:

- - °-

§ 2* O Agentede Contratação e/ou Pregoeiro convocaráservidores públicos
efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para '
auxiliarem em atos dos certames. ; ie.g

\£3
t * <9 £

Art 4® >O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, \ >.3 |
revogando oDecreto Municipal n® 045/2025 de 13 de janeiro de 2025. [ ;k o

"o "2
^ O»
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REGISTRE-SE. PÜBUQUE-SE.CUMPRA-SE. ? •S S
! 56' 2!
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA, j j|Í
Estado da Bahia, em 18 de março de 2025.
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